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A Política de Educação Infantil no Brasil:  
das garantias legais ao financiamento do atendimento público 

 
Nota Técnica elaborada pela Fineduca1 para o Movimento Interfóruns de Educação Infantil do Brasil 
(MIEIB), Campanha Nacional pelo Direito à Educação e Campanha Latino-Americana pelo Direito à 

Educação (CLADE) no âmbito do Projeto Atenção e Educação na Primeira Infância na América Latina 
e o Caribe (Proyecto Atención y Educación en la Primera Infancia en América Latina y el Caribe), 

coordenado pela CLADE 
 
Resumo executivo  
• A Educação Infantil, em termos de declaração e de especificação do seu direito, apresenta 

enorme avanço desde a Constituição Federal de 1988: direito fundamental da criança, 
dever do Estado, gratuidade, primeira etapa da Educação Básica, creche e pré-escola como 
parte do sistema educacional e compulsoriedade da matrícula dos 4-5 anos pela EC nº 59 
de 2009. 

• O status da Educação Infantil como um direito impõe ao Estado uma obrigação e a insere 
no espaço de disputa por mais recursos para garantir a ampliação do seu atendimento em 
condições de qualidade. 

• Na disputa de ampliação de fontes de financiamento, a Educação Infantil passou a integrar 
o Fundeb em 2007, a ser beneficiada com recursos do salário-educação (EC nº 53/2006) e a 
ser priorizada na distribuição dos recursos da União no novo Fundeb (2021), com 
destinação de 50% do valor de complementação da União pelo VAAT. 

• O descompasso entre fatores de ponderação e custos da Educação Infantil no Fundeb 
(2007-2020), principalmente para creche em tempo integral, precisa ser superado no novo 
Fundeb, com o respaldo em estudos técnicos e transparência nas decisões da Comissão 
Intergovernamental de Financiamento para a Educação Básica de Qualidade. 

• Mesmo com os avanços legais, a ampliação do acesso à Educação Infantil ainda é um 
desafio para o Estado brasileiro. Na pré-escola, a compulsoriedade da matrícula favoreceu 
o aumento da participação municipal na oferta desse segmento e a ampliação da cobertura. 
As matrículas em creche cresceram nas últimas duas décadas, mas com profundas 
desigualdades entre as unidades federativas. 

• Apesar do crescimento no número de matrículas, tanto em creche como em pré-escola, a 
taxa de atendimento para 0-3 anos demonstra o enorme desafio para atender a meta do 
PNE, de 50% da população, principalmente nas regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, e 
para as crianças mais pobres, negras e que residem no campo. A taxa de atendimento da 

 
1  Estudo elaborado pelos seguintes associados da Fineduca: Adriana Dragone Silveira (UFPR), Bianca 

Cristina Correa (USP), José Marcelino de Rezende Pinto (USP), Marcos Edgar Bassi (UFSC), Nalú 
Farenzena (UFRGS) e Thiago Alves (UFG). 
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população de 4-5 anos demonstra que estamos próximos à universalização, mas com 
crianças ainda fora do período obrigatório, sobretudo com forte defasagem entre os 20% 
mais pobres e habitantes da área rural. 

• Quando se compara o crescimento das matrículas de 2008 a 2019 nas creches, percebe-se 
um crescimento maior nas matrículas municipais em relação à oferta privada conveniada. 
As instituições conveniadas e não conveniadas com o poder público têm crescimento na 
esfera nacional, mas houve redução da oferta na maioria dos estados. Na pré-escola, a 
redução das matrículas nas instituições conveniadas com o poder público é expressiva no 
período de 2008 a 2019, com exceção do Distrito Federal e do Rio Grande do Sul. 

• A privatização do atendimento da Educação Infantil, apesar do seu histórico anterior, tem 
um novo reforço com a inserção das creches e pré-escolas privadas, sem fins lucrativos, 
conveniadas com prefeituras, no âmbito do Fundeb, sem tempo definido para a creche, e 
com a Lei de Responsabilidade Fiscal (2000), pois muitos municípios buscaram alternativas 
que não implicassem em gastos com folha de pagamento. Todavia, essa estratégia não é 
homogênea no País. O aumento na oferta de vagas em instituições privadas se concentra 
em alguns contextos, principalmente municípios considerados grandes ou muito grandes. 

• A análise da oferta em tempo integral mostra que, no período de 2008 a 2019, as matrículas 
em creche em tempo integral vêm sofrendo redução em termos percentuais, recuando para 
cerca de 56% do atendimento total. Na pré-escola, o percentual se manteve entre 9 e 10%, 
permanecendo muito aquém das necessidades das famílias trabalhadoras. O baixo 
atendimento em tempo integral está relacionado ao custo dessa oferta, que necessita de 
mais profissionais devido a uma menor relação adulto-criança e ao baixo valor repassado 
pelo Fundeb. 

• A questão do financiamento tem um peso mais significativo na Educação Infantil, pois a 
maior parcela do gasto por aluno se relaciona diretamente com os salários dos 
trabalhadores da educação e com a jornada letiva diária das crianças-estudantes e, 
inversamente, com o número de crianças-estudantes por turma e com o número de 
matrículas da escola (economia de escala). 

• Os dados reforçam a constatação da baixa remuneração dos professores em geral, quando 
comparados, por exemplo, com outros profissionais com nível superior, e dos professores 
da Educação Infantil, frente a seus colegas de outras etapas. 

• Analisando o conjunto dos dados de gasto por aluno do Siope, com municípios de 
diferentes regiões, riqueza e perfis de atendimento, constata-se que o gasto/aluno 
contabilizado como Ensino Fundamental é superior ao seu equivalente em creche e pré-
escola, o que, obviamente, choca-se com a literatura de custos e com os estudos de caso, 
necessitando melhoria das informações contábeis de gastos. 

• A estimativa de gastos com Educação Infantil dos municípios, tendo por base o recurso 
disponível por aluno na Educação Básica por UF, indica um valor próximo a R$ 48 bilhões, 
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cerca de 0,7% do PIB nacional, ou 13% do gasto público total, estimado em 5% do PIB pelo 
INEP. 

• Para o cumprimento das metas do PNE, a saber, 50% na faixa de 0 a 3 anos, e 100% na faixa 
de 4 e 5 anos, no padrão atual de financiamento, os valores calculados indicam um impacto 
global da ordem de R$ 10,2 bilhões, que correspondem a 0,14% do PIB, ou 6,2% da RPEb 
(Receita Potencial mínima vinculada à Educação Básica) dos município, um número 
absolutamente razoável. 

• Para atingir  parâmetros mínimos de qualidade, como determina o § 1º do art. 211 da CF e 
PNE, considerando as demandas de expansão na Educação Infantil, separadas entre o 
campo e a cidade, e referenciadas nos valores do padrão CAQ indicados pelo SimCAQ, a 
garantia de, pelo menos, 70% de atendimento em tempo integral nas creches e 30% nas pré-
escolas, na perspectiva de ampliar os índices atuais, os cálculos deste estudo estimam uma 
demanda global de quase R$ 107 bilhões, o equivalente a 1,47% do PIB, um índice 2,2 vezes 
maior do que a estimativa de gasto atual. Não é, com efeito, um valor irrelevante, mas, 
quando se considera a meta de atingir um gasto público em educação pública que 
corresponda a 10% do PIB, como definida no PNE, esta estimativa de ampliação com 
qualidade corresponde a menos de 15% desse total, ou seja, uma participação totalmente 
condizente com a presença da Educação Infantil nas matrículas, agora ampliada, e com sua 
importância estratégica para o País e para a efetivação dos direitos sociais das crianças de 
0 a 5 anos. 

• No período entre 2014 e 2020 houve uma redução dos recursos orçamentários federais, na 
contramão das exigências constitucionais-legais, para a Educação Infantil e a Educação 
Básica em geral. Os programas de assistência financeira da União, exclusivos à Educação 
Infantil, sofreram uma contração marcante de recursos em 2020, comparado a 2014. 

• O texto contempla, na última seção, recomendações para o financiamento da educação 
infantil, mudanças no âmbito legal e de políticas e práticas político-administrativas. 
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A Política de Educação Infantil no Brasil:  
das garantias legais ao financiamento do atendimento público 

 
Nota Técnica elaborada pela Fineduca2 para o Movimento Interfóruns de Educação Infantil do Brasil 
(MIEIB), Campanha Nacional pelo Direito à Educação e Campanha Latino-Americana pelo Direito à 

Educação (CLADE) no âmbito do Projeto Atenção e Educação na Primeira Infância na América Latina 
e o Caribe (Proyecto Atención y Educación en la Primera Infancia en América Latina y el Caribe), 

coordenado pela CLADE 
 
1. Marcos normativos: direito à educação e legislação para o financiamento da 
Educação Infantil 
 

A Educação Infantil (EI) no Brasil, em termos de declaração e de especificação do seu 
direito, apresenta um enorme avanço com a previsão expressa na Constituição Federal de 1988 
(CF/88) de que o atendimento para as crianças de 0 a 53 anos em creches e pré-escolas é dever 
do Estado (artigo 208, inciso IV). Na Constituição Federal também está prevista a assistência 
gratuita em creche e pré-escola a filhos e dependentes como um dos direitos sociais dos 
trabalhadores urbanos e rurais (artigo 7º, inciso XXV). Esse processo de declaração do direito 
à Educação Infantil no texto constitucional é fruto de intensa mobilização de movimentos 
sociais e de mulheres trabalhadoras (CURY, 1988; CORREA, 2011a; CAMPOS; FULLGRAF; 
WIGGERS, 2006). 

Outros marcos normativos no nível infraconstitucional são o Estatuto da Criança e do 
Adolescente (ECA), Lei nº 8.069, de 26 de junho de 1990, e a Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (LDB), Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, pois em ambas é 
reafirmado o dever do Poder Público com o atendimento em creches e pré-escolas às crianças 
na faixa etária de zero a cinco anos de idade.  

Na LDB, os avanços mais significativos foram a inclusão da Educação Infantil como 
primeira etapa da Educação Básica, a definição das faixas etárias e a nomenclatura dos 
segmentos – creche para o atendimento de 0 a 3 anos e pré-escola para 4 e 5 anos (artigo 30). 
Ainda outro aspecto importante trazido pela LDB foi a previsão de que, tanto a creche, quanto 
a pré-escola, deveriam fazer parte do sistema de ensino (artigo 89), o que implicou na exigência 
do cumprimento de uma série de outras adequações legais, dentre as quais destacamos a 
contratação de professoras com habilitação mínima em magistério no Ensino Médio. Nesse 

 
2  Estudo elaborado pelos seguintes associados da Fineduca: Adriana Dragone Silveira (UFPR), Bianca 

Cristina Correa (USP), José Marcelino de Rezende Pinto (USP), Marcos Edgar Bassi (UFSC), Nalú 
Farenzena (UFRGS) e Thiago Alves (UFG). 

3  Com a Emenda Constitucional (EC) nº 53 de 2006, a idade para o atendimento à criança na EI foi 
alterada para até cinco anos, devido ao ingresso no Ensino Fundamental aos seis anos. 
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sentido, a Educação Infantil passou a requerer normatização e fiscalização. Nas palavras de 
Cury (1998, p. 12):  

 
[...] a educação infantil passa a fazer parte [...] da estrutura e funcionamento 
da educação escolar brasileira. Isto quer dizer que a educação infantil deixou 
de estar prioritariamente no campo das escolas livres e passou ao âmbito das 
escolas regulares. 
 

Essa inovação está presente no artigo 21, inciso I da LDB: “A educação escolar compõe-
se de: (I) educação básica, formada pela educação infantil, ensino fundamental e ensino 
médio” (BRASIL, 1996); e é reforçada na medida em que a Educação Infantil ganha, no corpo 
da Lei, uma seção própria para definir a sua especificidade. 

A oferta da Educação Infantil, declarada como um direito fundamental da criança, e 
não mais um atendimento da assistência ou do amparo social, compete prioritariamente aos 
municípios (BRASIL, 1988, artigo 30, VI, e artigo 211), mas com a cooperação técnica e 
financeira dos estados e da União. 

Diante de uma longa história de negação do direito das crianças pequenas e de um 
atendimento que segmentava grupos e de políticas compensatórias, a elevação da Educação 
Infantil ao status de um direito impõe ao Estado uma obrigatoriedade e a insere no espaço de 
disputa do fundo público por mais recursos, para garantir a ampliação do seu atendimento 
em condições de qualidade. 

Desde que a Educação Infantil passou a ser direito e a compor o sistema educacional 
como primeira etapa da Educação Básica, várias mudanças legais impactaram sua oferta. A 
primeira a ser destacada é a criação, em 1996, do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 
do Ensino Fundamental (Fundef), que focalizou recursos para o Ensino Fundamental, então 
etapa obrigatória, diminuindo as fontes protegidas para o  financiamento da Educação Infantil 
(PINTO, 2007); na mesma Emenda Constitucional que criou o Fundef (EC nº 14/1996), 
estabeleceu-se a vinculação de 15% da receita resultante de uma cesta de impostos dos estados, 
Distrito Federal e municípios para o Ensino Fundamental, outra medida que secundarizava a 
Educação Infantil. Em 2006, após forte movimento de atores sociais, como o MIEIB, vinculados 
à defesa da Educação Infantil, conhecido como Fraldas pintadas: educação começa no berço, 
integrante do movimento Fundeb para valer da Campanha Nacional pelo Direito à Educação, o 
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica (Fundeb), que a partir do ano 
seguinte substituiria o Fundef, incorporou também a creche à nova política instituída, 
passando a contemplar todas as etapas e modalidades da Educação Básica. 

O Fundef (BRASIL, 1996), com entrada em vigor para todo o país em 19984, teve 
importante repercussão sobre as matrículas em Educação Infantil, embora não tenha havido 
necessariamente queda, como se previa à época (ARELARO, 1999; GUIMARÃES; PINTO, 2001). 

 
4  O Fundef foi primeiro implantado no estado do Pará, a partir do segundo semestre de 1997. 
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Estudos mais recentes demonstram que, apesar da vigência do Fundef, as matrículas seguiram 
crescendo, o que pode ser um indicador de que a pressão social foi importante nesse processo 
(CORREA; PINTO, 2018). 

Outra medida de impacto que trouxe – e ainda traz – consequências negativas para 
toda a educação, mas de modo acentuado para a Educação Infantil, foi a aprovação da Lei de 
Responsabilidade Fiscal (LRF), Lei Complementar n. 101, de 05 de maio de 2000, que, entre 
outras alterações na gestão financeira dos poderes públicos municipais, estaduais e federal, 
estabeleceu em seu art. 19 que “[...] a despesa total com pessoal, em cada período de apuração 
e em cada ente da Federação, não poderá exceder os percentuais da receita corrente líquida” 
(BRASIL, 2000). No caso dos municípios e estados, esse percentual foi definido em 60%. 

Com a “proibição legal” de comprometer suas despesas com contratação de pessoal 
acima do percentual estabelecido, o que se observou nos municípios foi um incremento da 
busca por “alternativas” que não implicassem em gastos com folha de pagamento e, 
globalmente, fossem mais baratas aos cofres públicos. Estudos como os de Arelaro (2008), 
Susin (2008) e Adrião e Borghi (2008) evidenciaram essa tendência em municípios paulistas e 
gaúchos, por exemplo. Vale dizer, todavia, que Campos (1988), em pesquisa realizada na 
década de 1980 sobre as organizações não governamentais (ONG) que estabeleciam convênio 
com a Prefeitura de São Paulo para o atendimento de crianças, sobretudo em creches, sob a 
justificativa de representar custos menores, já problematizava e questionava o quanto, de fato, 
haveria de maior eficiência e menor custo, o que se tornou um verdadeiro jargão, que já à 
época ganhava força no discurso político de governantes por todo o País. 

Tomando como referência principal essas duas medidas encaminhadas pelo Executivo e 
aprovadas no Legislativo – Fundef e LRF –, podemos afirmar que se desenhou, quando da sua 
aprovação, uma conjuntura bastante favorável ao aprofundamento da “privatização” do 
atendimento, especialmente em creche. Se, por um lado, já tínhamos uma história de 
atendimento em creches conveniadas desde antes da década de 1970, nos anos 1990 temos um 
novo reforço para tal opção por parte do Estado. Em Susin (2008, p. 72), por exemplo, 
observamos que, em 1993, o Rio Grande do Sul mantinha 4.834 instituições de Educação Infantil 
públicas e 2.000 comunitárias; já, em 1998, encontramos uma inversão que segue aumentando 
até chegar, em 2007, a 5.486 públicas e 9.231 comunitárias. Segundo análise dos dados do censo 
de 2019, observamos que o aumento na oferta de vagas em instituições privadas tem se 
concentrado em algumas capitais e em municípios de maior porte populacional. A título de 
exemplo, só o município de São Paulo contabilizava, em 2019, 39% do total de matrículas em 
instituições privadas de Educação Infantil (creche e pré-escola) no País. 

Numa aparente contradição, durante os mesmos anos 1990 houve, no âmbito do MEC, 
importantes discussões acerca do direito à Educação Infantil de qualidade para todas as 
crianças, com a organização de encontros entre trabalhadores e pesquisadores e com a 
produção de alguns documentos que se tornariam referências duradouras, até hoje em 
vigência dada a sua ampla aceitação, boas sínteses dos consensos acerca da qualidade em 
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Educação Infantil. Como exemplo, podemos mencionar o I Simpósio Nacional de Educação 
Infantil (1994) e a produção de documentos, tais como Critérios para um atendimento em creches 

que respeite os direitos fundamentais das crianças (1997) e Subsídios para credenciamento e 

funcionamento das instituições de Educação Infantil (1998). 
Quanto aos avanços e limites do Fundeb em relação ao Fundef (PINTO, 2007), 

gostaríamos de destacar que, apesar de se ter definido, nesse período, uma “Política Nacional 
de Educação Infantil:  pelo  direito  das  crianças  de zero a seis anos à educação” (BRASIL, 
2005); e estabelecido “Parâmetros Nacionais de Qualidade para a educação infantil” (BRASIL, 
2006a) e “Parâmetros Básicos de infraestrutura para instituições de educação  infantil” 
(BRASIL, 2006 b), pelos quais se evidenciava que os custos de manutenção da Educação 
Infantil, especialmente na faixa de 0 a 3 anos de idade, são superiores àqueles dos demais 
níveis da Educação Básica, o governo estabeleceu valores para essa etapa educacional 
utilizando o Ensino Fundamental como referência e definindo um fator de ponderação 
diferenciado. Assim, no início da vigência do Fundeb admitia-se, por exemplo, que as 
matrículas de crianças de um mesmo município frequentando creches em período integral 
valessem mais, ou menos, a depender de onde estivessem matriculadas, se numa pública (1,10) 
ou numa conveniada (0,95)5. O valor destinado às crianças de pré-escola (1,20) de período 
integral também era superior ao de crianças em creche com o mesmo horário de 
funcionamento (1,10)6. Logo, podemos inferir que a aprovação do Fundeb não seria suficiente 
para alterar estruturalmente a situação da Educação Infantil no País. 

Mesmo com o grave problema representado pelas ponderações equivocadas, pois não 
fundamentadas em estudos de custos, como se verá mais adiante, a incorporação da Educação 
Infantil no Fundeb foi grande conquista. Vale pontuar um elemento dessa incorporação que 
teve efeito considerável na expansão da oferta e de suas condições tangíveis de qualidade. 
Com a contagem das matrículas da Educação Infantil na fórmula de definição dos coeficientes 
de repartição do dinheiro, ampliou-se a proporção de apropriação de recursos pelos 
municípios em seu conjunto, ampliação esta ligada ao efetivo aumento da complementação da 
União e à maior redistribuição dos recursos dos governos estaduais. Sobre este último aspecto, 
vale lembrar que todos os governos estaduais redistribuem recursos de suas contribuições a 
prefeituras, em proporções que variam, de um para outro estado, a depender principalmente 
do nível de municipalização do Ensino Fundamental, uma vez que a Educação Infantil é 
municipalizada e, o Ensino Médio, estadualizado. A destinação de parte dos recursos da 
contribuição estadual ao Fundeb aos municípios é característica marcante da cooperação 
federativa no financiamento da Educação Básica, e, em muitos estados, é o único instrumento 
de assistência financeira do governo estadual às prefeituras. 

 
5  A respeito da inclusão de creches conveniadas no Fundeb, questão bastante polêmica, ver Arelaro (2008). 

6  Valores referentes a 2009. 



 
A Política de Educação Infantil no Brasil:  

das garantias legais ao financiamento do atendimento público 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

 9 

Outro ponto a destacar é que nas últimas duas décadas o acesso à Educação Infantil 
tem sido fortemente exigido nos Tribunais de Justiça no Brasil. Embora o direito à Educação 
Infantil estivesse claro na CF/88, muitos municípios, quando questionados junto ao Judiciário 
para garantir o atendimento para as crianças de 0 a 5 anos, alegavam que essa etapa era uma 
norma programática, portanto, a ser atendida dentro das suas possibilidades, sendo prioritário 
o atendimento do Ensino Fundamental, etapa obrigatória até 2009. Nesse contexto, um 
importante marco para o entendimento do direito à Educação Infantil é a decisão do Supremo 
Tribunal Federal de 2005, que define a Educação Infantil como um direito fundamental, 
assegurado nas normas constitucionais e ordinárias, e, como um direito subjetivo, portanto, 
configura-se dever do Estado garantir o seu atendimento a todos, ensejando sua proteção pelo 
Poder Judiciário (TAPOROSKY; SILVEIRA, 2019). 

Ainda cabe enfatizar que a garantia do direito à educação no Brasil deve pautar-se nos 
princípios da igualdade de condições para acesso e permanência, gratuidade do ensino em 
estabelecimentos oficiais e padrão de qualidade (CF/88, artigo 206), acesso à escola pública e 
gratuita próxima da sua residência, com garantia de vaga no mesmo estabelecimento a irmãos 
que frequentam a mesma etapa da educação básica7 (ECA, art. 53, V), bem como o direito de 
ser respeitado por seus educadores (ECA, art. 53, II). Esses princípios são importantes para a 
oferta da Educação Infantil com igualdade e condições de qualidade. Importante também é 
lembrar das Diretrizes Comuns Curriculares para a Educação Infantil (DCNEI), que foram 
revisadas em 2009 e possuem caráter mandatório, estando em vigência mesmo após a 
aprovação da Base Nacional Comum Curricular (2017). Em seu artigo 8º, define-se que: 

 
A proposta pedagógica das instituições de Educação Infantil deve ter como objetivo 
garantir à criança acesso a processos de apropriação, renovação e articulação de 
conhecimentos e aprendizagens de diferentes linguagens, assim como o direito à 
proteção, à saúde, à liberdade, à confiança, ao respeito, à dignidade, à brincadeira, 
à convivência e à interação com outras crianças (BRASIL, 2009, art. 8º). 
 

Ora, vê-se que o direito não se encerra com o acesso a uma vaga em instituição pública 
e gratuita próxima da residência, pois é preciso garantir as condições de permanência, o que, 
no caso da Educação Infantil, perpassa pela garantia de todos esses demais direitos, os quais 
podem ser tomados como referências de qualidade e que, como é sabido, têm um custo. 

Em 2005, foi aprovada a Lei nº 11.114, que alterou a idade de matrícula obrigatória no 
Ensino Fundamental, de sete para seis anos de idade, modificando dessa maneira a faixa etária 
de atendimento da Educação Infantil. Essa Lei foi modificada pela Lei nº 11.274/2006, que 
ampliou a duração do Ensino Fundamental para nove anos. Ou seja, a antecipação e a 
ampliação da obrigatoriedade escolar foram medidas que caminharam em descompasso, quer 
dizer, o estabelecimento da matrícula e frequência à escola para crianças a partir dos seis anos 
de idade foi contemplado por Lei de 2005 (11.114), enquanto a ampliação do Ensino 

 
7  Redação alterada pela Lei nº 13.845 de 2019. 
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Fundamental para nove anos de duração foi determinada por Lei de 2006 (11.274). Ambas 
repercutiram na Educação Infantil (FARENZENA, 2010). Tal repercussão foi, de um modo 
geral, bastante negativa, especialmente no que se refere à organização pedagógica da etapa, 
que já enfrentava desafios históricos (CORREA, 2011b). 

Em benefício da Educação Infantil, também é de destacar outras mudanças 
constitucionais. Com a EC nº 53/2006, a mesma que criou o Fundeb, o salário-educação passou 
a ser fonte adicional de financiamento da Educação Básica e não mais somente do Ensino 
Fundamental (art. 212, parágrafo 5º).  

Outra alteração muito significativa para a Educação Infantil ocorreu com a Emenda 
Constitucional nº 59 (EC 59), aprovada em novembro de 2009, que tornou compulsória a 
matrícula dos 4 aos 17 anos, portanto, passando o segmento da pré-escola a ser obrigatório, com 
o prazo até 2016 para que esse atendimento se tornasse universal. Essa obrigatoriedade de 
atendimento impactou a sua expansão, bem como as condições de sua oferta, aspectos que serão 
explorados ao longo deste estudo. A EC nº 59/2009 também determinou que os programas 
suplementares de alimentação, material didático, transporte e assistência à saúde, antes restritos 
ao Ensino Fundamental, devem ser garantidos a todas as etapas da Educação Básica. 

Concluindo este tópico, lembramos que o segundo Plano Nacional de Educação (PNE) 
pós CF/88, aprovado em 2014, na forma da Lei nº 13.005, estabeleceu metas específicas para a 
Educação Infantil. No que se refere à creche, manteve-se a meta já estabelecida no primeiro 
PNE, de 2011, ou seja, ao atendimento de 50% da população de 0 a 3 anos até 2024. Com relação 
à pré-escola, foi reafirmada como meta o que já estava estabelecido com a alteração 
constitucional dada pela EC 59/2009, ou seja, a universalização até 2016 para as crianças de 4 
a 5 anos. É importante destacar, quanto ao PNE de 2014, que o Custo Aluno-Qualidade inicial 
(CAQi) e o Custo Aluno-Qualidade (CAQ) foram nele incorporados como estratégias para se 
atingir a meta 20, que determina como horizonte: 

 
Ampliar o investimento público em Educação pública de forma a atingir, no 
mínimo, o patamar de 7% do Produto Interno Bruto (PIB) do País no 5º ano 
de vigência desta Lei e, no mínimo, o equivalente a 10% do PIB ao final do 
decênio (BRASIL, 2014). 
 

Apesar desse avanço quanto ao patamar do PIB a ser investido em educação pública, o 
que se constatou nos anos seguintes não se coadunou com tal meta e ela não foi sequer 
parcialmente atingida até 2019, antes mesmo da pandemia de Covid-19, reconhecida pela 
Organização Mundial de Saúde no início do ano de 2020. Apesar dos desafios, e como fruto da 
disputa de interesses divergentes presentes em nossa sociedade, em 2020 foi aprovado um novo 
Fundeb, por meio da EC nº 108 de 2020. Entendendo que o financiamento da educação é um 
importante fator para a materialização do direito à Educação Infantil em condições de qualidade, 
passamos a discutir os aspectos referentes à priorização da EI que podem ser reconhecidos nesse 
novo fundo e no importante papel a ser desempenhado pelo governo federal.  
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1.1 Análise das alterações para a Educação Infantil com o novo Fundeb e regulamentação 
 

O Fundeb vigente de 2007 a 2020, conforme se detalhará mais adiante, impulsionou a 
expansão da Educação Infantil, o que deve ser compreendido em suas interseções com a 
instituição da obrigatoriedade da Educação Básica para a população na faixa etária de quatro a 17 
anos de idade e com as metas do PNE 2014-2024, notadamente a Meta 1. É de observar, todavia, 
que, no período em que vigorou o Fundef, mesmo com a alta priorização do Ensino Fundamental, 
houve crescimento expressivo da cobertura da creche, de 4,6 vezes para o conjunto do país, e da 
pré-escola, cuja taxa mais do que dobrou (PINTO; CORREA, 2020). Segundo estes autores, a 
expansão da matrícula pode ser atribuída, principalmente, às metas referentes à Educação Infantil 
no PNE 2001-2011 (Lei nº 10.172/2001) e às lutas de movimentos sociais; além disso, a apuração da 
cobertura foi aperfeiçoada com a melhoria nas estatísticas educacionais. 

Na sequência, pontuam-se alterações no Fundeb e em referências do financiamento da 
educação com a promulgação da Emenda à Constituição nº 108/2020, todas elas vinculadas à 
Educação Básica e, portanto, beneficiando também a Educação Infantil8. 

Uma primeira inovação é a instituição do Fundeb em caráter permanente (Art. 212-A 
da Constituição), o que garante mais estabilidade ao planejamento da oferta educacional, 
mesmo com a previsão de revisão e avaliação dos critérios de distribuição dos recursos no 
sexto ano. O aumento da complementação da União é outra modificação expressiva, fixada 
em mais do que o dobro do que era praticado na política anterior do fundo, pois passa de no 
mínimo 10%, dos recursos dos estados, DF e municípios, para pelo menos 23%, 
gradativamente. Esse acréscimo permitirá maior equiparação na disponibilidade de recursos 
dos entes subnacionais, comumente mais visível nos valores por aluno em cada rede pública.  

A instituição de um sistema híbrido para a distribuição da complementação da União 
é outra alteração. Há três modalidades: (1) pelo valor aluno ano dos fundos (VAAF), de 10 
pontos percentuais dos 23%; (2) pelo valor aluno ano total (VAAT), de 10,5 pontos percentuais 
dos 23% e (3) por evidências de melhoria de gestão de evolução em indicadores de 
atendimento e de melhoria da aprendizagem com redução das desigualdades, nos termos do 
Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica (Sinaeb), de 2,5 pontos percentuais dos 
23%. As modalidades (2) e (3) serão implantadas progressivamente, até 2026. A distribuição 
da complementação pelo VAAF e pelo VAAT resultará, gradualmente, em maior proximidade 
nos valores por aluno entre as redes públicas de Educação Básica. Por exemplo, considerando-
se projeções com dados de 2017 e uma complementação de 20%, o sistema híbrido permitiria 
passar de 1.700 para quase 3.000 municípios beneficiados com o complemento federal9. A 

 
8  As inovações citadas nos quatro parágrafos subsequentes foram retiradas de entrevista realizada 

com Nalú Farenzena por França e Valente (2021). 

9  Esses dados foram produzidos por Thiago Alves (UFG) e constam em apresentação para audiência 
pública sobre o Fundeb realizada na Comissão Especial do Fundeb na Câmara dos Deputados, em 
01/10/2019. Constam em Nota Técnica da Fineduca (2020c), Não é hora de retroceder no Fundeb!. 
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metade da complementação VAAT deverá ser destinada à Educação Infantil, o que confere 
prioridade a esta etapa, particularidade detalhada mais adiante neste segmento da Nota. 

Outra inovação é a exigência de aplicação de pelo menos 70% dos recursos recebidos 
do Fundeb na remuneração dos profissionais da educação, portanto, não mais restrito ao 
magistério. Com isso, fica reconhecida a necessidade de priorizar também, no âmbito do 
Fundeb, os profissionais não docentes que atuam na Educação Básica, o que é coerente com os 
princípios constitucionais de “valorização dos profissionais da educação escolar [...]” e “piso 
salarial profissional nacional para os profissionais da educação escolar pública [...]” (BRASIL, 
1988, Art. 206, V e VIII, respectivamente). 

Outra inovação é o preceito, inserido na Constituição Federal pela EC 108/2020, de que 
o Custo Aluno-Qualidade (CAQ) deva ser referência para a garantia de padrão mínimo de 
qualidade na educação por parte da União. O CAQ, também posicionado em estratégias da 
Meta 20 do PNE 2014-2024, é instrumento potente para garantir igualdade nas condições de 
oferta entre redes públicas e escolas de todo o País. Na hipótese de que os custos educacionais 
sejam balizados a partir de condições adequadas de oferta, “[...] cada escola do país poderá 
contar com qualidade na sua infraestrutura física e pedagógica, nas formas de valorização dos 
profissionais da educação e na oferta de programas suplementares” (FINEDUCA, 2020d). O 
desafio é que esse dispositivo seja especificado na legislação nacional. Infelizmente, não foi 
contemplado na Lei de regulamentação do Fundeb (Lei nº 14.113), aprovada em dezembro de 
2020, porém, a Lei é passível de modificações, como também a discussão do CAQ é assunto 
chave em futuras normatizações do Sistema Nacional de Educação. 

Para a Educação Infantil em particular, é de realçar a prioridade que lhe foi conferida 
na aplicação dos recursos da complementação da União pelo valor aluno ano total (VAAT). 
Segundo a EC nº 108/2020 (parágrafo 3º do art. 212-A), devem ser destinados à Educação 
Infantil 50% dos recursos globais da Complementação da União pelo VAAT. Por exemplo, em 
2021 essa complementação está estimada em R$ 3,2 bilhões, dos quais R$ 1,6 bilhões deveriam 
ser aplicados pelos municípios beneficiários dessa complementação na Educação Infantil. Na 
Lei nº 14.113/2020, lê-se: “As diferenças e as ponderações entre etapas, modalidades, duração 
da jornada e tipos de estabelecimento de ensino, [...] aplicáveis à distribuição de recursos da 
complementação -VAAT, deverão priorizar a educação infantil” (BRASIL, 2020, art. 9º, 
parágrafo único). A mesma Lei dispõe que, para efetivar essa aplicação de metade dos recursos 
da complementação VAAT na Educação Infantil, deverá ser adotado um indicador para a 
Educação Infantil, o qual estabelecerá, para cada prefeitura beneficiada, um percentual 
mínimo a ser empregado na primeira etapa da Educação Básica. De modo transitório, 
enquanto não for definido o indicador, a Lei fixou o multiplicador de 1,5 para as ponderações 
de matrículas de cada item de diferenciação da Educação Infantil – por exemplo, para 
matrículas de creche e pré-escola em tempo integral, cujo fator de ponderação em 2021 é 1,30, 
para fins da distribuição da Complementação da União VAAT o fator de ponderação será 1,95 
(1,30*1,50=1,95). Tal procedimento permite destinar, em 2021, mais recursos aos municípios 
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com menores valores totais por aluno e com número relativamente maior de matrículas na 
Educação Infantil.  

No Fundeb encerrado em 2020, foram previstos fatores de ponderação de matrículas 
para as etapas, modalidades, duração da jornada (parcial ou integral) e tipo de estabelecimento 
(urbano ou rural, público ou privado conveniado), os quais podiam variar de 0,7 a 1,3 em 
relação ao fator 1,0 estabelecido para os anos iniciais do Ensino Fundamental em zona urbana. 
Uma especificidade da Educação Infantil no Fundeb foi e é o debate sobre as ponderações de 
suas matrículas, ou melhor, sobre deficiências no cálculo das suas ponderações, considerando 
que é uma etapa com custos relativamente maiores. Em 2020, eram as seguintes as 
ponderações: creche e pré-escola pública em tempo integral – 1,30; creche pública em tempo 
parcial – 1,20; pré-escola em tempo parcial – 1,10. Para fins de comparação, receberam 
ponderação de 1,30 também o Ensino Fundamental em tempo integral e o Ensino Médio do 
campo, em tempo integral e técnico. 

Conforme manifestado em Nota Técnica da Fineduca (2020e), nunca foi apresentada 
memória de cálculo, pela instância competente para definir as ponderações, que justificasse o 
estabelecimento dos fatores, dando a impressão de que resultaram da busca de “equilíbrio” 
entre a valorização de matrículas estaduais e municipais, dado que o cômputo se restringe às 
respectivas etapas prioritárias de atuação na Educação Básica. Na mesma Nota Técnica citada 
mais acima (FINEDUCA, 2020e, p. 5), foi advertida “[...] a incongruência entre os fatores e os 
custos efetivos dos diferentes segmentos, pelo qual advoga-se pela fixação de diferenças e 
ponderações de modo fundamentado e transparente”. O mais flagrante, em termos de 
defasagem, é a ponderação da creche em tempo integral, de apenas 1,3, o que foi mantido para 
o cálculo de coeficientes da distribuição intraestadual e da complementação VAAF da União 
dos recursos do Fundeb em 2021.  

No Fundeb de caráter permanente, definições mais precisas para as diferenças e 
ponderações de matrículas serão decididas na atualização da Lei nº 14.113/2020, a ocorrer até 
outubro de 2021. Na redação atual, porém, há disposições promissoras para superar o 
descompasso entre fatores de ponderação e custos. A Comissão Intergovernamental de 
Financiamento para a Educação Básica de Qualidade, responsável pela especificação de 
diferenças e ponderações de matrículas, deverá levar em conta estudos prévios de custos e 
deverá publicar relatório detalhado com memória de cálculo dos custos, das fontes de 
indicadores e das razões que levaram às ponderações. Com isso, pelo menos potencialmente, 
a Educação Infantil, e principalmente a creche, poderá obter maior valorização no Fundeb.  

Outra especificidade a comentar é a inserção das creches e pré-escolas particulares, sem 
fins lucrativos, conveniadas com prefeituras, no âmbito do Fundeb. O Fundeb continha e 
continua contendo tal possibilidade, sem tempo definido para a creche e com a trava, para a 
pré-escola, até sua universalização para as crianças de quatro e cinco anos de idade. Sobre esse 
tema, durante a tramitação da Lei regulamentadora do Fundeb no Congresso Nacional, em 
2020, a Fineduca ponderou (FINEDUCA, 2020e) não haver justificativa para o Fundeb 
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permanente seguir abrigando segmentos da educação privada, pois, passados 14 anos de 
vigência do Fundeb, a (re)distribuição de recursos havia contribuído, ao lado de outras 
políticas, para a expansão da Educação Básica pública e de sua cobertura. A entidade 
defendeu, na mesma Nota, o estabelecimento de limites temporais para a contagem de 
matrículas e uso dos recursos do Fundeb em instituições privadas sem fins lucrativos 
conveniadas, excepcionalidade esta que deveria restringir-se à creche, à educação especial e à 
Educação do Campo com formação por alternância, a fim de não haver retrocesso em direitos 
e possibilitar-se a transição adequada para o atendimento público. 

Mesmo com os avanços legais, a ampliação do acesso à Educação Infantil ainda é um 
desafio para o Estado brasileiro, como será destacado na próxima seção desta Nota Técnica. 

 
2. Diagnóstico do acesso e da oferta da Educação Infantil  
 

No contexto de positivação e de especificação do direito à Educação Infantil com a 
Constituição Federal, ECA e LDB, e, principalmente, com a definição da creche como 
integrante do sistema de ensino, juntamente com a pré-escola, a partir de 1996, as matrículas 
nos dois segmentos tiveram expansão após a LDB. O crescimento das matrículas de creche foi 
mais expressivo (Gráfico 1). Para o primeiro segmento da Educação Infantil, os registros 
iniciais no Censo Escolar são de 1998 e, desde então, há uma expansão do seu atendimento, 
com crescimento substancial de 1998 a 2019 – 990%. No período de 2007 a 2019, vigência do 
Fundeb, as matrículas foram ampliadas em 135% (Tabela 1). Na pré-escola, embora menos 
expressiva, a expansão do atendimento também foi significativa, sendo de 58,22%, no período 
de 1996 a 2019, e de 5,82%, no período de 2007 a 2019 (Tabela 3). 
 
Gráfico 1 – Número de Matrículas de Creche e Pré-escola, Brasil - 1998 e 2007 a 2019 

 
Fonte: Elaborado com base nos dados da Sinopse Estatística do Censo Escolar/Inep de 1998; e do Censo Escolar/Inep de 
2007 a 2019 disponibilizados pelo Laboratório de Dados Educacionais (LDE, 2020).   
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O atendimento da Educação Infantil, na creche, é realizado majoritariamente pelos municípios 
(65%). As ofertas estadual e federal são diminutas, respectivamente 0,03% e 0,10%. Já a oferta privada 
correspondia a 35%, em 2019. Na pré-escola, o percentual de matrículas nas redes estaduais e federal 
também se mantém inexpressivo (0,03% e 1,06%), aumenta a participação municipal para 75,8% e 
diminui a oferta pelas instituições privadas, com 23,1% do total das matrículas (Inep, Censo Escolar, 
2019 apud LDE, 2020). Essa distribuição é reflexo da organização das responsabilidades pela oferta 
educacional, com majoritária presença do ente federativo municipal. O elevado percentual de oferta 
privada nas creches está relacionado ao seu histórico de atendimento pelas instituições confessionais, 
comunitárias e filantrópicas e também pela baixa participação da oferta pública, como destacaremos 
nos dados a seguir. Na pré-escola, a compulsoriedade da matrícula, estabelecida com EC 59/2009, 
favoreceu o aumento da participação municipal na oferta desse segmento.  
 
Tabela 1 – Número de matrículas de creche nas redes municipais e taxa de crescimento por 
UF, Brasil - 1998, 2007, 2014, 2019 

 
Fonte: Elaborado com base nos dados da Sinopse Estatística do Censo Escolar/Inep de 1998; e do Censo 
Escolar/Inep de 2007, 2014 e 2019 disponibilizados pelo Laboratório de Dados Educacionais (LDE, 2020).  

Nota: (*) No DF não há rede estadual e redes municipais de ensino. Informações da rede distrital. 

1998 2007 2014 2019

AC 508 2.894 6.989 11.508 2165,4% 297,7%

AL 1.588 9.203 24.204 39.399 2381,0% 328,1%

AM 4.044 11.094 16.949 27.027 568,3% 143,6%

AP 192 678 2.487 3.401 1671,4% 401,6%

BA 14.695 75.929 95.714 149.797 919,4% 97,3%

CE 20.886 76.136 100.280 137.976 560,6% 81,2%

DF* 1.331 1.829 1475 756 -43,2% -58,7%

ES 14.802 36.316 61.804 66.987 352,6% 84,5%

GO 3.364 27.519 44.166 65.617 1850,6% 138,4%

MA 4.662 31.146 70.458 105.476 2162,5% 238,7%

MG 6.482 69.166 146.195 211.290 3159,6% 205,5%

MS 2.684 21.486 38.578 51.637 1823,9% 140,3%

MT 2.763 24.036 41.423 62.018 2144,6% 158,0%

PA 8.616 27.208 43.068 69.410 705,6% 155,1%

PB 7.819 16.653 28.614 45.154 477,5% 171,1%

PE 22.896 84.066 41.657 59.387 159,4% -29,4%

PI 7.043 30.040 34.171 46.258 556,8% 54,0%

PR 10.499 21.251 128.289 172.628 1544,2% 712,3%

RJ 7.281 67.850 120.364 152.187 1990,2% 124,3%

RN 11.851 38.047 38.577 45.439 283,4% 19,4%

RO 1.661 5.212 8.648 10.889 555,6% 108,9%

RR 0 1.591 2.325 5.123 222,0% 222,0%

RS 4.681 49.534 91.037 126.185 2595,7% 154,7%

SC 21.709 67.588 120.426 156.282 619,9% 131,2%

SE 1.928 6.522 10.522 20.999 989,2% 222,0%

SP 64.530 232.171 491.108 586.581 809,0% 152,7%

TO 1.619 8.512 16.542 23.049 1323,7% 170,8%

Brasil 248.803 1.041.848 1.824.595 2.451.704 990,0% 135,3%

Matrículas
UF

Taxa de 
crescimento 
1998-2019

Taxa de 
crescimento 
2007-2019
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O crescimento das matrículas em creche na rede municipal, principalmente após 2007, 
continuou expressivo no contexto nacional, mas, ao se analisar o desempenho das unidades 
federativas (Tabela 1), é possível perceber que há profundas desigualdades nesse crescimento. A 
esse respeito cabe exemplificar que as matrículas cresceram de forma mais acentuada nos 
municípios dos estados do Paraná (712%) e do Amapá (401%), com menor evidência no Piauí 
(54,0%) e no Rio Grande do Norte (19,4%), e até diminuíram no Distrito Federal (58,7%) e em 
Pernambuco (29,4%). Os maiores percentuais de crescimento estão relacionados ao baixo 
atendimento no período anterior a 2007, como nos estados do Amapá, Paraná, Roraima e Sergipe. 

No movimento do crescimento das matrículas em creche, é preciso destacar que há 
desigualdade no atendimento da faixa etária correspondente. A taxa de escolarização (IBGE, 
2019) em creche por faixa etária revela que o maior atendimento alcançou 55,4% das crianças 
de 2 a 3 anos, com reduzido atendimento para os bebês (14,4%). 

Na pré-escola, o atendimento foi ampliado em 58,2% entre 1996 e 2019 (Tabela 2). 
Contudo, tendo em vista o período mais recente a partir de 2007, o crescimento reduziu-se a 
5,8%, na medida em que esse desempenho bem menos expressivo que o ocorrido em creche 
comporta a redução da oferta das matrículas em 11 unidades da federação. Essa trajetória pode 
estar relacionada à definição do corte etário para o ingresso no Ensino Fundamental, para as 
crianças que alcançam os seis anos de idade. No período de 2007-2019, destaca-se o 
crescimento das matrículas nos estados do Rio Grande do Sul, Roraima, Goiás, Amapá, Mato 
Grosso, Tocantins e Paraná. Nos estados do Sul, onde a oferta da pré-escola era mais baixa, a 
ampliação da compulsoriedade das matrículas também impulsionou maior oferta da pré-
escola, movimento também percebido para o segmento creche.  
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Tabela 2 – Número de matrículas de pré-escola nas redes municipais e taxa de crescimento 
por UF, Brasil - 1996, 2007, 2014, 2019 

 
Fonte: Elaborado com base nos dados da Sinopse Estatística do Censo Escolar/Inep de 1996; e do Censo 
Escolar/Inep de 2007, 2014 e 2019 disponibilizados pelo Laboratório de Dados Educacionais (LDE, 2020).   

Nota: (*) No DF não há rede estadual e redes municipais de ensino. Informações da rede distrital. 
 

Apesar do crescimento no número de matrículas, tanto em creche como em pré-escola, 
faz-se importante analisar a taxa de atendimento, pois, apesar da expansão em muitos estados, 
o atendimento é baixo e desigual. 

Analisando a taxa de atendimento das crianças de 0 a 3 anos em 2019 (Tabela 3), o Brasil 
atendia 37% da população nessa faixa etária, com a necessidade de expansão de 1.312.592 
matrículas para atender a meta de 50% do PNE, ou seja, o desafio para a inclusão para as 

1996 2007 2014 2019

AC 3.507 18.080 23.135 25.730 633,7% 42,3%
AL 38.786 67.104 63.966 61.746 59,2% -8,0%
AM 16.672 94.508 100.183 112.687 575,9% 19,2%
AP 2.358 10.876 17.670 19.405 722,9% 78,4%
BA 187.359 328.983 272.205 260.644 39,1% -20,8%
CE 141.777 197.943 172.707 176.175 24,3% -11,0%
DF* 27.840 50.034 34.730 45.574 63,7% -8,9%
ES 44.551 83.830 86.138 95.493 114,3% 13,9%
GO 31.068 67.588 92.375 120.798 288,8% 78,7%
MA 133.735 243.214 199.923 181.788 35,9% -25,3%
MG 257.172 288.617 342.726 366.676 42,6% 27,0%
MS 21.033 45.635 50.305 61.187 190,9% 34,1%
MT 19.526 52.862 73.722 89.812 360,0% 69,9%
PA 83.300 218.168 210.678 210.376 152,6% -3,6%
PB 49.114 69.498 68.240 67.055 36,5% -3,5%
PE 84.332 162.119 140.799 146.445 73,7% -9,7%
PI 56.270 83.429 78.771 77.153 37,1% -7,5%
PR 105.056 132.253 160.969 218.323 107,8% 65,1%
RJ 111.310 210.603 210.289 238.837 114,6% 13,4%
RN 45.332 57.162 64.158 64.286 41,8% 12,5%
RO 11.851 27.011 29.676 29.919 152,5% 10,8%
RR 1.893 8.765 12.471 19.038 905,7% 117,2%
RS 62.196 82.637 127.810 180.113 189,6% 118,0%
SC 101.141 107.730 131.348 159.238 57,4% 47,8%
SE 42.945 52.783 41.590 39.399 -8,3% -25,4%
SP 831.409 1.004.337 846.221 897.024 7,9% -10,7%
TO 15.149 20.563 33.968 34.286 126,3% 66,7%
Brasil 2.498.842 3.736.298 3.652.043 3.953.633 58,2% 5,8%

UF
Matrículas Taxa de 

crescimento 
1996-2019

Taxa de 
crescimento de 

2007-2019
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crianças pequenas é enorme, principalmente nas regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, cujos 
estados, com exceção do Rio Grande do Norte, encontram-se abaixo da média nacional.  

Mesmo os estados que têm atendimento de 50% ou próximo a esse percentual 
necessitam desenvolver políticas de ampliação, porquanto o atendimento é muito desigual, 
sobretudo ao analisar-se nível de renda, raça/cor e área de localidade. A desigualdade de 
acesso à educação em creche é enorme entre os 20% mais pobres e os 20% mais ricos, havendo, 
em nível nacional, 26% de atendimento aos mais pobres, bem abaixo da média de atendimento 
aos mais ricos, 53%. Essa desigualdade se mantém em todos os estados e DF, sendo mais 
acentuada nos estados do Norte e Centro-Oeste. Quando analisamos raça/cor no Brasil, o 
atendimento para negros era de 34% e, para os brancos, de 40%, uma diferença menor quando 
comparamos principalmente com a renda. Por área de localidade, o atendimento na área rural 
é muito baixo (20%), uma forte diferença em relação ao urbano (40%), no nível nacional, 
chamando atenção a acentuada desigualdade entre essas duas áreas nos estados da região 
Norte, mas também se destacando, fortemente, com diferença de 25 pontos percentuais ou 
mais, os estados de Minas Gerais, Espírito Santo, São Paulo, Paraná, Mato Grosso do Sul e 
Acre. 
 



Tabela 3 – População de 0 a 3 anos*, taxa de atendimento educacional e expansão necessária por região, UF, nível de renda, raça/cor e área da 
localidade, Brasil - 2019 

 
Fonte: Elaborada com base nos microdados da PNAD Contínua/IBGE do 2o trimestre de 2019. 

Nota: (*) A idade das crianças foi recalculada para 31/03/2019. 

 

20% mais 
pobres (<= R$ 

20% mais ricos 
(>= R$ 1.503)

Brancos Negros Urbano Rural

RO 87.209                   14% 6% 43% 18% 12% 18% 2% 31.572                        

AC 54.645                   25% 18% 47% 30% 23% 33% 7% 13.882                        

AM 262.221                 14% 10% 36% 15% 14% 15% 13% 93.835                        

RR 33.003                   11% 7% 21% 16% 10% 13% 6% 12.730                        

PA 490.474                 20% 15% 39% 19% 20% 24% 12% 147.426                      

AP 44.361                   13% 12% 22% 15% 12% 14% 2% 16.491                        

TO 78.873                   30% 21% 39% 35% 29% 34% 10% 15.382                        

Nordeste MA 335.892                 29% 27% 36% 26% 29% 31% 25% 71.332                        

PI 182.769                 32% 28% 59% 27% 34% 37% 24% 32.191                        

CE 485.440                 34% 31% 42% 31% 35% 34% 33% 77.512                        

RN 167.571                 39% 34% 40% 37% 42% 42% 32% 17.860                        

PB 203.618                 34% 29% 68% 37% 33% 39% 17% 31.786                        

PE 347.991                 36% 25% 66% 39% 34% 41% 18% 49.663                        

AL 104.461                 26% 20% 50% 25% 25% 27% 23% 25.439                        

SE 121.700                 31% 27% 54% 33% 31% 34% 25% 22.523                        

BA 699.617                 31% 24% 50% 32% 32% 36% 20% 129.823                      

MG 1.006.098              37% 30% 54% 38% 36% 41% 8% 132.007                      

ES 190.072                 37% 27% 56% 36% 38% 41% 13% 24.047                        

RJ 701.482                 36% 27% 53% 41% 31% 36% 35% 101.067                      

SP 2.080.064              50% 41% 56% 49% 52% 51% 26% 7.633                          

PR 519.073                 40% 29% 56% 41% 38% 44% 17% 51.786                        

SC 299.431                 51% 41% 58% 51% 50% 54% 31% -                             

RS 490.629                 41% 19% 61% 42% 35% 44% 23% 43.706                        

MS 153.380                 35% 19% 56% 38% 32% 38% 10% 22.300                        

MT 184.717                 32% 23% 49% 32% 32% 35% 12% 33.771                        

GO 319.430                 26% 14% 30% 26% 26% 28% 6% 76.136                        

DF 140.716                 28% 7% 48% 37% 20% 29% 19% 30.690                        

BRASIL 9.784.937              37% 26% 53% 40% 34% 40% 20% 1.312.592                   

Sudeste

Sul

Centro-

Oeste

UF populaçãoRegião

Norte

 Expansão necessária 
para atender 50% da 

população Geral
Nível de Renda Raça / Cor Área da localidade

Taxa de atendimento
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Para a população de 4 e 5 anos, a taxa de atendimento de 94% no Brasil em 2019 revela 

que estamos próximos à universalização, mas a desigualdade de atendimento existe (Tabela 

4), ainda que bem menor do que para o grupo de 0 a 3 anos. O atendimento mais igualitário 

se deve principalmente à obrigatoriedade de matrículas nessa faixa etária, instituída pela EC 

59/2009. Todavia, faz-se importante destacar que, mesmo em 2019, passado o período (até 

2016) para a implementação da obrigatoriedade estipulada pela alteração constitucional, ainda 

temos crianças fora da escola, esse número era de 280.275 crianças. Em vários estados do Norte 

a taxa de atendimento é inferior a 90%, bem como em Goiás e Distrito Federal. Portanto, é 

imperativo que os municípios criem ações para a busca ativa e expansão de instituições para 

atendimento dessas crianças, sobretudo às mais pobres, negras e residentes na área rural.  

Na análise da taxa de atendimento por grupo, chama atenção a desigualdade entre os 

20% mais pobres e os 20% mais ricos. No Brasil, essa diferença não é tão grande, como para a 

faixa etária de 0 a 3 anos, mas existe, sendo 92% o atendimento para os mais pobres e 98% para 

os mais ricos. Contudo, é de mais de 15 pontos percentuais a diferença nos estados de 

Rondônia, Acre, Amazonas, Pará, Rio Grande do Sul e Goiás. Quando analisamos raça/cor, 

essa desigualdade é menor, mas se encontram taxas de atendimento de crianças negras 

menores que 90% em seis dos sete estados do Norte (Rondônia, Acre, Amazonas, Roraima 

Pará, Amapá) e também no Rio Grande do Sul, Goiás e Distrito Federal. Da mesma forma, 

para o atendimento na área urbana e rural, destacam-se os estados de Rondônia, Acre, 

Amazonas, Tocantins e Mato Grosso do Sul, com menos de 80% de atendimento para as 

crianças de 4 e 5 anos na área rural. 

 



Tabela 4 – População de 4 e 5 anos*, taxa de atendimento educacional e expansão necessária por região, UF, nível de renda, raça/cor e área da 
localidade, Brasil - 2019 

 
Fonte: Elaborada com base nos microdados da PNAD Contínua/IBGE do 2o trimestre de 2019. 

Nota: (*) A idade das crianças foi recalculada para 31/03/2019. 
 

20% mais 
pobres (<= R$ 

20% mais ricos 
(>= R$ 1.503)

Brancos Negros Urbano Rural

RO 48.720                   86% 84% 100% 83% 87% 92% 64% 6.662                          
AC 29.729                   81% 72% 94% 93% 77% 94% 49% 5.780                          
AM 137.893                 88% 85% 96% 94% 86% 91% 76% 16.710                        
RR 19.158                   90% 80% 93% 94% 88% 89% 98% 1.881                          
PA 266.126                 90% 85% 100% 92% 89% 91% 87% 26.762                        
AP 27.249                   80% 69% 78% 73% 82% 80% 83% 5.373                          
TO 42.557                   95% 94% 100% 96% 94% 98% 75% 2.271                          

Nordeste MA 160.311                 98% 98% 100% 99% 98% 99% 97% 2.662                          
PI 97.198                   99% 98% 100% 100% 99% 100% 98% 866                             
CE 221.924                 98% 97% 100% 99% 97% 97% 99% 5.188                          
RN 97.335                   98% 96% 100% 99% 97% 98% 98% 1.952                          
PB 98.319                   95% 95% 100% 93% 96% 95% 94% 4.878                          
PE 163.309                 96% 93% 100% 98% 94% 96% 95% 7.281                          
AL 47.254                   94% 92% 100% 93% 95% 94% 95% 2.656                          
SE 61.351                   96% 95% 100% 95% 97% 96% 96% 2.281                          
BA 359.743                 97% 97% 100% 96% 97% 98% 96% 10.264                        
MG 501.607                 96% 93% 100% 97% 95% 97% 94% 19.146                        
ES 91.454                   96% 96% 96% 96% 96% 97% 90% 3.720                          
RJ 349.451                 93% 92% 96% 96% 91% 93% 83% 24.019                        
SP 1.036.436              96% 94% 98% 96% 96% 96% 89% 45.348                        
PR 244.815                 95% 89% 98% 96% 92% 95% 92% 13.334                        
SC 147.425                 97% 95% 98% 97% 98% 98% 94% 4.290                          
RS 251.551                 90% 79% 99% 92% 86% 90% 91% 24.337                        
MS 81.400                   92% 87% 100% 91% 92% 93% 78% 6.733                          
MT 111.537                 94% 83% 98% 97% 93% 95% 89% 6.297                          
GO 161.363                 87% 84% 95% 91% 84% 87% 84% 21.262                        
DF 62.637                   87% 91% 91% 92% 83% 87% 84% 8.323                          
BRASIL 4.917.851              94% 92% 98% 95% 93% 95% 92% 280.275                      

Centro-
Oeste

Norte

Sudeste

Sul

Região UF população

Taxa de atendimento
 Expansão necessária 

para a universalização Geral
Nível de Renda Raça / Cor Área da localidade
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Para analisar o contexto de oferta da Educação Infantil no Brasil, faz-se importante 
verificar a participação das matrículas nas redes privadas, com e sem fins lucrativos, 
conveniadas com o poder público. Cabe destacar que as matrículas com as instituições 
conveniadas pelo poder público em creche e pré-escola10 são contabilizadas para o 
recebimento de recursos pelo Fundeb. Quando se compara o crescimento das matrículas de 
2008 a 2019, percebe-se um crescimento maior nas matrículas municipais (115%) em relação à 
oferta privada conveniada (102%) (Gráfico 2). As instituições conveniadas e não conveniadas 
com o poder público apresentaram crescimento de 108%. 
 
Gráfico 2 – Matrículas em creche privada conveniada, não conveniada e rede municipal, Brasil 
– 2008 a 2019 

 
Fonte: Elaborado com base nos dados do Censo Escolar/Inep de 2008 a 2019 disponibilizados pelo Laboratório de 
Dados Educacionais (LDE, 2020).   

 
Na pré-escola, a redução das matrículas nas instituições conveniadas com o poder 

público é expressiva (-51%) no período de 2008 a 2019. Destaca-se nesse processo o crescimento 
de 25% das instituições privadas não conveniadas com o poder público (Gráfico 3). 
  

 
10  A Lei nº 11.494/2007 (Art. 8, § 3º), que regulamentou o Fundeb, previa o cômputo das matrículas em 

pré-escola em instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas, sem fins lucrativos, 
conveniadas com o poder público, inicialmente no período de 4 anos. Depois, esse prazo foi alterado 
em 2012 para até dezembro de 2016. E, em 2016, nova alteração previa que seria admitido o cômputo 
até a universalização da pré-escola. Esta última possibilidade também foi contemplada na Lei nº 
14.113/2020, de regulamentação do Fundeb permanente. 
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Gráfico 3 – Matrículas em pré-escola privada conveniada, não conveniada e rede municipal, 
Brasil – 2008 a 2019 

 
Fonte: Elaborado com base nos dados do Censo Escolar/Inep de 2008 a 2019 disponibilizados pelo Laboratório de 
Dados Educacionais (LDE, 2020).   

 
A despeito de o número total de matrículas por estado em creche, em instituições 

conveniadas com o poder público, no período de 2008 a 2019, ter apresentado um aumento de 
103%, no Brasil houve redução da oferta de matrícula em tais instituições na maioria dos 
estados (Tabela 5). O movimento de crescimento pode ser explicado pelo expressivo aumento 
no Distrito Federal e nos estados de Maranhão, Paraná, Pernambuco, Rio Grande do Sul e, 
principalmente, em São Paulo, que quase quadruplicou o atendimento, de longe o mais 
elevado em números absolutos. Todavia, quando se compara o percentual de oferta nas 
escolas privadas conveniadas, com e sem fins lucrativos, com as matrículas na rede municipal, 
percebe-se que, no Distrito Federal, é muito diminuta a oferta pública, sendo expressivo o 
percentual de oferta conveniada (mais de 20 vezes a oferta pública). Em São Paulo, em especial, 
a oferta privada conveniada corresponde a 66,65% da oferta municipal. Em três estados, o 
percentual é superior a 20%, Minas Gerais, Rio Grande do Sul e Paraná, respectivamente 
23,80%, 23,40% e 22,93%. Nos estados do Maranhão, Pernambuco e Rio de Janeiro, a proporção 
é, respectivamente, 12,79%, 14,04% e 15,49%. Nos demais, a proporção encontra-se abaixo de 
10%, sendo que em 11 estados essa oferta privada conveniada, em comparação à municipal, 
corresponde a menos de 1%. O fenômeno da privatização da oferta municipal, com o 
conveniamento do poder público com instituições privadas, está localizado em alguns 
contextos. 
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Tabela 5 – Matrícula de creche nas redes municipais e instituições privadas conveniadas; e 
proporção de oferta conveniada em relação à oferta municipal por UF, Brasil - 2008, 2012 e 2019 

 
Fonte: Elaborado com base nos dados do Censo Escolar/Inep de 2008, 2012 e 2019 disponibilizados pelo 
Laboratório de Dados Educacionais (LDE, 2020).   

Nota: (*) O percentual de matrículas privadas, em comparação à oferta municipal em 2019, foi calculado 
considerando o total de matrículas em instituições conveniadas com e sem fins lucrativos em 2019, dividido pelo 
número total de matrículas na rede municipal no mesmo ano, multiplicado por 100. 

 

O atendimento em pré-escolas nas instituições conveniadas, como observado 
anteriormente, apresentou decréscimo no total de matrículas (Tabela 6) e também na grande 
maioria dos entes federativos, com exceção do Distrito Federal e do Rio Grande do Sul (Tabela 
6). Os maiores percentuais de oferta em instituições conveniadas, quando comparados à oferta 
municipal, ocorreram, exatamente, nestes dois entes federativos, com as proporções 
respectivas de 9,87% e 13,29% e, no Maranhão, com 9,07%. Em oito estados essa proporção 
permaneceu entre 3% e 7% e, nos demais, em menos de 3%. 

Oferta conveniada / rede 
municipal* 

2008 2012 2019
Variação: 2008-

2019
[2019]

AC 184 106 0 -100,00% 11.508 0,00%
AL 1.433 858 5 -99,65% 39.399 0,01%
AM 841 1.300 268 -68,13% 27.027 0,99%
AP 356 433 9 -97,47% 3.401 0,26%
BA 9.093 7.718 8.179 -10,05% 149.797 5,46%
CE 5.116 5.695 4.768 -6,80% 137.976 3,46%
DF 661 5.548 15.219 2202,42% 756 2013,10%
ES 2.768 1.795 450 -83,74% 66.987 0,67%
GO 7.853 7.051 5.669 -27,81% 65.617 8,64%
MA 5.575 14.366 13.494 142,04% 105.476 12,79%
MG 41.746 54.412 50.286 20,46% 211.290 23,80%
MS 4.149 5.559 4.287 3,33% 51.637 8,30%
MT 3.741 3.925 876 -76,58% 62.018 1,41%
PA 21.640 21.114 15.915 -26,46% 69.410 22,93%
PB 1.086 1.505 0 -100,00% 45.154 0,00%
PE 2.859 7.466 8.336 191,57% 59.387 14,04%
PI 1.825 1.249 55 -96,99% 46.258 0,12%
PR 924 1.001 1.590 72,08% 172.628 0,92%
RJ 25.235 36.569 23.568 -6,61% 152.187 15,49%
RN 5.959 1.448 168 -97,18% 45.439 0,37%
RO 246 682 0 -100,00% 5.123 0,00%
RR 947 1.197 794 -16,16% 10.889 7,29%
RS 19.475 29.370 29.529 51,63% 126.185 23,40%
SC 11.473 14.756 12.931 12,71% 156.282 8,27%
SE 802 557 285 -64,46% 20.999 1,36%
SP 112.703 239.473 390.970 246,90% 586.581 66,65%
TO 1.271 1.015 828 -34,85% 23.049 3,59%
Total 289.961 466.168 588.479 102,95% 2.451.704 24,00%

UF
Instituições privadas conveniadas Rede 

Municipal
2019
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Tabela 6 – Matrícula de pré-escola nas redes municipais e instituições privadas conveniadas; e 
proporção de oferta conveniada em relação à oferta municipal por UF, Brasil - 2008, 2012 e 2019 

 
Fonte: Elaborado com base nos dados do Censo Escolar/Inep de 2008, 2012 e 2019 disponibilizados pelo 
Laboratório de Dados Educacionais (LDE, 2020).   

Nota: (*) O percentual de matrículas privadas, em comparação à oferta municipal em 2019, foi calculado 
considerando o total de matrículas em instituições conveniadas com e sem fins lucrativos em 2019, dividido pelo 
número total de matrículas na rede municipal no mesmo ano, multiplicado por 100. 
 

No conjunto da análise da oferta da Educação Infantil, faz-se necessário analisar o 
atendimento em tempo integral. No Gráfico 4 é possível perceber que, no período de 2008 a 2019, 
as matrículas em creche em tempo integral vêm sofrendo redução em termos percentuais, 
recuando para cerca de 56% do atendimento total. Na pré-escola, o percentual se manteve entre 
9 e 10%, permanecendo estacionado nesse patamar desde 2013, muito aquém, diga-se de 
passagem, das necessidades das famílias trabalhadoras, que também precisam da instituição 

Oferta conveniada / rede 
municipal* 

2008 2012 2019
Variação: 2008-

2019
[2019]

AC 218 155 17 -92,20% 25.730 0,07%
AL 2.377 2.464 5 -99,79% 61.746 0,01%
AP 2.394 1.331 27 -98,87% 19.405 0,14%
AM 1.669 4.190 410 -75,43% 112.687 0,36%
BA 19.028 13.837 7.853 -58,73% 260.644 3,01%
CE 7.030 8.241 865 -87,70% 176.175 0,49%
DF 2.166 4.703 4.496 107,57% 45.574 9,87%
ES 2.724 1.909 20 -99,27% 95.493 0,02%
GO 10.711 9.237 5.954 -44,41% 120.798 4,93%
MA 16.850 20.950 16.482 -2,18% 181.788 9,07%
MT 3.553 3.563 843 -76,27% 89.812 0,94%
MS 2.857 3.543 1.798 -37,07% 61.187 2,94%
MG 43.572 37.871 23.630 -45,77% 366.676 6,44%
PR 22.437 21.933 8.757 -60,97% 218.323 4,01%
PB 2.565 3.190 2 -99,92% 67.055 0,00%
PA 3.821 2.957 2.315 -39,41% 210.376 1,10%
PE 7.110 12.261 1.229 -82,71% 146.445 0,84%
PI 4.129 3.562 339 -91,79% 77.153 0,44%
RN 7.690 5.666 500 -93,50% 64.286 0,78%
RS 20.619 29.087 23.937 16,09% 180.113 13,29%
RJ 19.989 32.538 4.368 -78,15% 238.837 1,83%
RO 2.109 2.247 1.189 -43,62% 29.919 3,97%
RR 368 678 0 -100,00% 19.038 0,00%
SC 10.723 12.213 5.924 -44,75% 159.238 3,72%
SE 1.740 1.724 711 -59,14% 39.399 1,80%
SP 83.290 32.750 34.448 -58,64% 897.024 3,84%
TO 1.492 1.465 1.032 -30,83% 34.286 3,01%
Total 303.231 274.265 147.151 -51,47% 3.953.633 3,72%

UF
Instituições privadas conveniadas Rede 

Municipal
2019



 
A Política de Educação Infantil no Brasil:  

das garantias legais ao financiamento do atendimento público 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

 26 

para o atendimento de seus filhos por mais horas diárias. Na pré-escola, a maior redução em 
números absolutos se deu nas instituições privadas conveniadas: em 2008 eram 141.042 
matrículas em tempo integral e passou a ser de 87.406 em 2019 (Censo Escolar, 2008 e 2019).  
 
Gráfico 4 – Proporção da oferta de matrículas de creche e pré-escola em tempo integral nas 
instituições públicas e privadas*, Brasil - 2008 a 2019 

 
Fonte: Elaborado com base nos dados do Censo Escolar/Inep de 2008 a 2019 disponibilizados pelo Laboratório de 
Dados Educacionais (LDE, 2020).   

Nota: (*) Considerou o total das matrículas de creche e pré-escolas em instituições públicas e privadas.  

 
O baixo atendimento em tempo integral está relacionado ao custo dessa oferta, que 

demanda mais profissionais devido a uma menor relação adulto-criança e ao baixo valor 
repassado pelo Fundeb, considerando que o fator de ponderação do Fundeb não está 
relacionado ao Custo Aluno-Qualidade. Também é preciso considerar que a expansão do 
atendimento em pré-escola, decorrente da compulsoriedade da matrícula imposta pela EC 
59/2009 e também do movimento de exigibilidade do direito à creche, fez com que muitos 
municípios reduzissem a oferta em tempo integral para atender a um número maior de 
crianças (Silveira et al., 2020). 
 
3. Aspectos relativos ao financiamento da Educação Infantil e demandas financeiras 

para um atendimento que assegure o cumprimento da meta 1 do PNE com qualidade 

 

Para se entender por que a questão do financiamento tem um peso maior na Educação 
Infantil, é fundamental discutir os fatores que mais impactam no gasto por aluno. 
Resumidamente, pode-se dizer que o seu valor se relaciona diretamente com os salários dos 
trabalhadores da educação e com a jornada letiva diária das crianças-estudantes e, 
inversamente, com o número de crianças-estudantes por turma e com o número de alunos da 
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escola (economia de escala). Os gráficos a seguir apresentam como esses indicadores variam 
considerando as diferentes etapas de ensino. 

O Gráfico 5, a seguir, apresenta, inicialmente, a razão de crianças-estudantes por turma, 
por etapa e área de localidade para o ano de 2019. 

Os dados indicam que, para a área de localidade urbana, tendo a mediana das creches 
como referência (fator 1), constata-se que essa razão é 1,25 vezes maior para a pré-escola; 1,5, 
para os anos iniciais do Ensino Fundamental; 1,8, para os anos finais e 2 vezes para o Ensino 
Médio, lembrando que, quanto maior a razão, menor o gasto por aluno. Com relação às escolas 
rurais, as diferenças entre as etapas se mantêm, mas não são tão grandes, porque essas escolas, 
em geral, possuem poucos alunos. 

 
Gráfico 5 – Número de crianças-estudantes por turma* nas escolas públicas de Educação 
Básica por etapa de ensino e área da localidade, Brasil - 2019 

 
Fonte: Elaborado com base nos microdados do Censo Escolar 2019 (arquivos de turmas).  

Notas: (*) valores da mediana e dos percentis 20 (20% menores) e 80 (20% maiores) calculados com base na 
quantidade de matrículas de cada uma das 1,64 milhão de turmas regulares (Tipo de atendimento = 1 – ‘Exclusivo 
Escolarização’ ou 2 – ‘Atividade complementar e escolarização’) das etapas consideradas na análise. Foram 
consideradas turmas das escolas federais, estaduais e municipais.    

 
Já o Gráfico 6 analisa o tamanho das escolas, por meio do número de matrículas, 

considerando a etapa e localização para o Brasil, em 2019. 
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Gráfico 6 – Número de matrículas por escola da rede pública de Educação Básica* por etapa 
de ensino e área da localidade, Brasil - 2019 

 
Fonte: Elaborado com base nos microdados do Censo Escolar 2019 (arquivos de turmas).  

Notas: (1) valores da mediana e dos percentis 20 (20% menores) e 80 (20% maiores) calculados com base no total de 
matrículas das escolas em funcionamento que ofertaram as etapas de ensino consideradas: 31,7 mil 
estabelecimentos que ofertaram creche; 53,9 mil estabelecimentos que ofertaram pré-escola; 57,7 mil 
estabelecimentos que ofertaram anos iniciais do Ensino Fundamental; 43,1 mil estabelecimentos que ofertaram anos 
finais do Ensino Fundamental; e 19,2 mil estabelecimentos que ofertaram Ensino Médio. Os estabelecimentos 
podem ofertar mais de uma etapa de ensino. Foram consideradas escolas federais, estaduais e municipais.    

 
Usando o mesmo padrão de análise do gráfico anterior (mediana das creches como fator 

1), tem-se que as escolas com pré-escola são 1% menores; já as escolas onde é oferecida etapa dos 
anos iniciais do Ensino Fundamental são 2,9 vezes maiores; com anos finais, 3,3 vezes, e 3,5 para 
as escolas com Ensino Médio. Para as escolas rurais a tendência se mantém, embora não com a 
mesma intensidade, pois predominam escolas pequenas. É importante lembrar que, também no 
caso desse indicador, quanto maior o número de alunos, menor o gasto unitário, em virtude da 
economia de escala que se obtém em relação aos custos fixos. Por exemplo, uma escola de 100 
alunos, ou outra de 200, é suprida adequadamente com um diretor, contudo o valor por 
estudante no primeiro caso é o dobro daquele apresentado pelo segundo. 

Os Gráficos 7 e 8 trazem agora informações sobre a duração da jornada escolar, 
considerando as diferentes etapas de ensino. É relativamente intuitivo o grande impacto da 
jornada no gasto por aluno, uma vez que sua maior duração implica em mais docentes, mais 
servidores, maiores custos com alimentação, água, eletricidade, entre outros. 
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Gráfico 7 – Percentual de matrículas em turno integral nas escolas públicas de Educação Básica 
por etapa de ensino, Brasil - 2019 

 
Fonte: Elaborado com base nos microdados do Censo Escolar 2019 (arquivos de turmas).  

Notas: (1) As turmas com carga horária de ensino diária maior ou igual a 7 horas foram consideradas de ‘turno 
integral’. Primeiramente, cada uma das 1,64 milhão de turmas foi classificada como turno “parcial” ou “integral”. 
Em seguida, o percentual de matrículas em tempo integral nas etapas consideradas na análise foi calculado. 
Foram consideradas as turmas regulares (Tipo de atendimento = 1 – ‘Exclusivo Escolarização’ ou 2 – ‘Atividade 
complementar e escolarização’) das escolas federais, estaduais e municipais.    

 
Gráfico 8 – Carga horária de ensino diária nas escolas públicas de Educação Básica por etapa 
de ensino e duração do turno (parcial/integral), Brasil – 2019 (valores em horas) 

 
Fonte: Elaborado com base nos microdados do Censo Escolar 2019 (arquivos de turmas).  

Notas: (1) As turmas com carga horária de ensino diária maior ou igual a 7 horas foram consideradas de ‘turno 
integral’. Primeiramente, cada uma das 1,64 milhão de turmas foi classificada como turno “parcial” ou “integral”.  
Em seguida, os valores da mediana e dos percentis 20 (20% menores) e 80 (20% maiores) da variável ‘carga horária 
de ensino diária’ (em horas) foram calculados separadamente para turmas de tempo integral e parcial para as etapas 
de ensino consideradas. Foram consideradas as turmas regulares (Tipo de atendimento = 1 – ‘Exclusivo 
Escolarização’ ou 2 – ‘Atividade complementar e escolarização’) das escolas federais, estaduais e municipais.    

58,8%

9,7%
4,7% 4,2%

7,0%

Creche Pré-escola EF Anos iniciais EF Anos iniciais Ens.Médio

4,0 4,0 4,3 4,4 4,5 
4,0 4,0 4,0 4,0 4,0 

4,5 4,5 4,5 
5,0 5,3 

 -

 3,0

 6,0

 9,0

 12,0

Creche Pré-escola EF Anos iniciais EF Anos iniciais Ens.Médio

Ca
rg

a 
ho

rá
ria

 d
e 

en
si

no
 d

iá
ria

 (h
) Parcial

Mediana 20% menores 20% maiores

10,0 10,0 

8,3 8,3 
9,5 

9,0 
8,5 

7,5 7,5 

9,0 

11,0 10,9 

9,2 9,5 9,7 

 -

 3,0

 6,0

 9,0

 12,0

Creche Pré-escola EF Anos iniciais EF Anos iniciais Ens.Médio

Ca
rg

a 
ho

rá
ria

 d
e 

en
si

no
 d

iá
ria

 (h
) Integral

Mediana 20% menores 20% maiores



 
A Política de Educação Infantil no Brasil:  

das garantias legais ao financiamento do atendimento público 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

 30 

Inicialmente, o Gráfico 7 apresenta o percentual de matrícula em tempo integral. 
Constata-se que, nas creches, essa proporção é 6,1 vezes maior do que na pré-escola; 12,5 vezes, 
em relação aos anos iniciais do Ensino Fundamental; 14 vezes maior do que nos anos finais e 
8,4 vezes em cotejamento ao Ensino Médio. 

Já o Gráfico 8 considera a jornada diária média, nas situações de tempo parcial e de 
tempo integral. Constata-se então que, para a jornada parcial, tanto em creches, quanto na pré-
escola, a jornada é inferior às demais etapas. Não devemos esquecer, no entanto, que esse tipo 
de jornada é minoritário nas creches e inferior às demais na pré-escola. Contudo, quando se 
olha a duração da jornada em tempo integral, observa-se, tendo como referência a mediana, 
um diferencial de 1,7 horas a mais por dia na Educação Infantil frente ao Ensino Fundamental 
(10 horas/dia x 8,3). Em relação ao Ensino Médio, a diferença de 0,5 horas/dia é menor, mas 
não insignificante. 

Até este momento da análise, portanto, todos os elementos indicam de forma clara por 
que a Educação Infantil, em especial as creches, apresentam gastos unitários maiores do que o 
Ensino Fundamental e Médio. Afinal, a razão crianças/turma é bem menor; as escolas possuem 
menos crianças-estudantes e a jornada diária é maior. 

Resta, contudo, analisar outra variável chave para se entender o gasto (e a qualidade) 
do ensino: a remuneração dos professores.  

A Tabela 7 apresenta o rendimento bruto mensal para um conjunto de ocupações, entre 
elas os professores, bem como a jornada de trabalho com base na Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílios Contínua (PNAD Contínua) do IBGE para 2019. 
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Tabela 7 – Rendimento bruto mensal do trabalho principal1 e jornada de trabalho semanal2, 
Brasil, 2019 

 
Fonte: Elaborada com base nos microdados da PNAD Contínua do 2o trimestre/2019. 

Notas: (1) Variável V403312: Qual era o rendimento bruto/retirada mensal que ... recebia/fazia normalmente nesse 
trabalho? (valor em dinheiro); (2) Os códigos das ocupações docentes usados com base na Classificação Brasileira 
de Ocupações (CBO) foram 2330, 2341 e 2342. O código 2342 é nomeado como 'Professores do ensino pré-escolar'. 
Os demais itens correspondem aos 'grandes grupos' de ocupações da CBO. 

 

Inicialmente, é importante ressaltar que o questionário da PNAD (e do Censo) não 
distingue os professores de creche daqueles que atuam na pré-escola, sendo todos unificados 
na categoria da Educação Infantil. Ora, como se sabe, as diferenças são grandes, seja na 
qualificação, quando os professores de creches recebem denominações como ‘educadores’, 
‘atendentes’, entre outras, seja na carreira (sempre mais achatada), seja na remuneração. Sem 
falar no uso recorrente de estagiários e auxiliares para se garantir a jornada em tempo integral. 

Feitas essas observações, os dados reforçam a constatação da baixa remuneração dos 
professores em geral (quando comparados, por exemplo, com outros profissionais com nível 
superior) e dos professores da Educação Infantil, ante a seus colegas de outras etapas. Parte 
dessa menor remuneração, contraposta aos professores do Ensino Médio por exemplo, pode 
estar associada à menor jornada de trabalho (mediana de 30h x 40h), mas que decorre da 
própria organização da Educação Infantil (em geral um professor por turma). Sem falar que 
os dados da Tabela 9 consideram apenas, para fazer uma comparação adequada com as outras 

 Mediana  Média CV  Mediana  Média CV

Professores/as do ensino médio superior 693.048        3.000          3.350  64% 40,0     33,4    32%

Professores/as do ensino fundamental superior 1.528.337     2.200          2.578  63% 30,0     30,8    33%

Professores/as da educação infantil superior 635.653        1.900          2.159  60% 30,0     31,8    31%

Profissionais das ciências e intelectuais superior 7.634.640     3.500          4.921  87% 40,0     37,4    31%

Técnicos e profissionais de nível médio médio 7.160.307     2.000          2.771  96% 40,0     38,9    25%

Trabalhadores de apoio administrativo
não 
determinada

7.527.998     1.400          1.794  81% 40,0     39,2    19%

Trabalhadores dos serviços, 
vendedores dos comércios e mercados

não 
determinada

20.884.654   1.200          1.522  99% 40,0     39,8    34%

Trabalhadores qualificados da 
agropecuária, florestais, da caça e da 
pesca

não 
determinada

4.889.288     998             1.303  138% 40,0     39,5    36%

Trabalhadores qualificados, operários e 
artesãos da construção, das artes 
mecânicas e outros ofícios

não 
determinada

12.063.711   1.400          1.592  77% 40,0     39,7    28%

Operadores de instalações e máquinas 
e montadores

não 
determinada

7.684.532     1.500          1.794  70% 44,0     43,4    26%

Ocupações elementares
não 
determinada

15.195.445   998             999     68% 40,0     36,0    35%

Nível de 
formação

 Estimativa 
da 

população 

Rendimento (R$) Jornada de trabalho (h)
Ocupação2
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etapas, professores formados em nível superior; entretanto, em 2019, um quarto dos 
professores de creche e um quinto dos professores da pré-escola possuíam apenas formação 
em nível médio (geral ou técnico na modalidade Normal), ou menos do que isso. Portanto, ao 
considerar o universo dos professores da Educação Infantil, sem incluir seus colegas que 
atuam como professores, mas não são considerados como tais, a mediana do rendimento 
bruto, com certeza, está abaixo de R$ 1.900 mensais, um valor que, com certeza, não valoriza 
ou dignifica a profissão. 

Concluindo esta primeira parte da análise, tem-se os elementos que explicam por que 
a Educação Infantil, mesmo considerando uma remuneração menor, embora nem tanto, ante 
a outras etapas, possui custos maiores, particularmente as creches. É isso inclusive que 
demonstram estudos que buscam calcular os gastos por aluno em algumas redes municipais 
(BORIO, 2015; GARCIA, 2019, entre outros). 

No entanto, quando se busca analisar esses gastos em uma dimensão nacional, e a 
melhor fonte existente é o Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Educação 
(Siope), deparamo-nos com uma surpresa. Os dados de gastos por aluno ano para creches e 
pré-escolas, obtidos no Siope, para 2019, são apresentados na Tabela 10. 
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Tabela 8 – Gasto/Aluno anual em creche e pré-escola das redes municipais de Educação 
Básica, Brasil - 2019 

 
Fonte: Elaborada com base nos dados analíticos do Siope/FNDE (tabela 'despesas brutas') referente a 2019. 

 

A primeira grande surpresa e frustração em face aos dados da Tabela 10 é a falta de 
dados de milhares municípios brasileiros. Assim, apenas 40% dos municípios que apresentam 
matrícula em creche declararam gastos nesta etapa; no caso de pré-escolas, o índice é 
equivalente. Mas essa não é a pior notícia, pois, se os números fossem confiáveis, seria uma 
boa amostra. Acontece que um rápido olhar nos valores apresentados nos mostra graves 
incongruências. A primeira delas é a mediana do gasto/aluno das creches ser apenas 22% 

 Menor 
 

Mediana 
 Maior  Menor 

 

Mediana  Maior 

AC 20            8              305      2.602   4.551     22            9              57        2.215   3.206   

AM 59            13            2          1.808   17.857   62            17            4          479      3.140   

AP 13            4              2.890   4.808   7.652     16            2              1.007   2.022   3.037   

PA 134          29            27        1.472   5.976     144          35            1          2.122   4.974   

RO 47            18            179      2.945   11.324   52            20            34        3.082   14.792 

RR 14            2              2.289   2.463   2.636     15            2              4.053   4.353   4.653   

TO 128          44            4          2.153   22.546   139          38            1          2.764   8.950   

Região 415          118          2          2.227   22.546   450          123          1          2.001   14.792 

AL 101          14            58        1.955   8.653     102          11            85        1.932   3.717   

BA 411          108          9          2.072   15.626   417          104          5          1.910   7.261   

CE 184          99            1          1.700   13.126   184          97            6          1.541   7.245   

MA 213          61            2          1.984   8.179     217          64            5          1.877   11.792 

PB 217          53            5          2.093   13.086   223          59            3          2.298   21.544 

PE 179          72            12        2.646   32.968   184          61            6          1.691   10.814 

PI 215          16            1          1.493   5.425     224          16            6          2.321   7.367   

RN 167          47            9          2.152   15.761   167          41            1          1.626   11.306 

SE 72            12            19        2.670   5.226     75            15            6          1.496   13.219 

Região 1.759       482          1          2.047   32.968   1.793       468          1          1.842   21.544 

ES 78            25            25        2.255   15.729   78            23            16        1.118   16.208 

MG 753          349          2          1.991   178.565 853          417          0          1.403   22.595 

RJ 92            27            27        2.268   9.216     92            29            94        2.960   8.142   

SP 633          282          1          2.739   70.286   645          289          0          2.513   28.829 

Região 1.556       683          1          2.255   178.565 1.668       758          0          1.889   28.829 

PR 397          208          1          2.394   31.967   399          201          0          1.605   16.966 

RS 483          297          0          3.360   42.724   497          308          1          2.152   26.982 

SC 295          165          0          2.504   17.334   295          168          0          1.590   39.466 

Região 1.175       670          0          2.874   42.724   1.191       677          0          1.872   39.466 

GO 210          81            4          1.855   11.970   246          76            2          1.953   14.022 

MS 78            51            8          2.794   22.068   79            52            6          921      12.846 

MT 137          70            3          1.922   10.757   141          78            3          1.598   7.893   

Região 425          202          3          2.232   22.068   466          206          2          1.671   14.022 

BRASIL 5.330       2.155       0          2.284   178.565 5.568       2.232       0          1.861   39.466 
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superior ao valor indicado para as pré-escolas, quando se sabe (pela discussão prévia) que esse 
valor é muito superior. A segunda incongruência, essa muito grave para quem defende 
mudanças nos fatores de ponderação do Fundeb e mais recursos para a Educação Infantil, 
aparece quando se compara os valores da Tabela 8 com as estimativas para essas etapas do 
Fundeb por unidade da federação, em 2019, e se constata que os valores são menores! 

Para se entender melhor por que essas incongruências acontecem, selecionamos, de 
forma arbitrária, oito municípios, considerando suas matrículas e gastos por aluno. Os dados 
são apresentados na Tabela 9. 
 
Tabela 9 – Matrículas e gastos por aluno para diferentes etapas de ensino para um grupo de 
municípios – 2019 

 
Fonte: Elaborado com base nos dados do Censo Escolar/Inep de 2019 disponibilizados pelo Laboratório de Dados 
Educacionais (LDE, 2020) e relatório do Siope/FNDE por município. 

Nota: (*) Inclui EJA. 

 

A Tabela 9 apresenta um detalhamento importante das matrículas na Educação Infantil 
considerando os convênios, com forte impacto em algumas grandes cidades, conforme já 
comentado, e traz também o gasto por aluno no Ensino Fundamental, registrados pelos 
municípios no sistema, a título de comparação. Inicialmente vale a pena comentar o efeito dos 
convênios na redução dos valores por aluno em municípios como São Paulo e Belo Horizonte. 
É evidente que não é o método mais adequado considerar uma matrícula de convênio como 
equivalente ao gasto/aluno na rede direta, uma vez que a opção pela rede conveniada visa 
exatamente a reduzir os gastos; entretanto, é importante mostrar que esses gastos devem ser 
abatidos no total de gastos com Educação Infantil, antes de se obter o gasto por aluno na rede 
própria. Analisando o conjunto dos dados, com municípios de diferentes regiões, riqueza e 
perfis de atendimento, constata-se que o gasto/aluno contabilizado como Ensino Fundamental 
é superior ao seu equivalente em creche e pré-escola, o que, obviamente, choca-se com a 
literatura de custos e com os estudos de caso. A Tabela 9 tem o mérito de indicar uma pista 

Pública convênios Pública convênios Pública
Publica + 

convênio
Pública

Publica + 

convênio

São Paulo (SP) 55.536 275.518 215.469 8.455 88.703 14.851 12.312 11.870 11.490

B. Horizonte (MG) 22.779 17.731 26.376 8.683 8.158 4.593 17.273 12.991 9.546

Rio de Janeiro (RJ) 61.674 18.660 90.028 958 4.410 3.386 3.499 3.462 12.074

Fortaleza (CE) 21.892 140 28.085 379 4.842 4.811 2.496 2.463 7.827

Turmalina (MG) 437 496 1.991 1.991 3.657 3.657 12.231

Melgaço (PA) 345 1.347 6.675 6.675 2.671 2.671 4.698

Sobral (CE) 4.731 5.096 3.933 3.933 2.070 2.070 5.819

Varginha (MG) 1.710 35 2.091 46 5.687 5.573 6.505 6.365 8.278

Ens. 

Fundamental*

Município

Matrículas Gasto-aluno-ano  (R$)

Creches Pré-escolas Creches Pré-escolas
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para explicar as incongruências encontradas para o Brasil: há uma tendência em superestimar 
os gastos lançados na rubrica “Ensino Fundamental” no Siope. E essa tendência, por sua vez, 
tem uma explicação simples: o Fundef. Como, na vigência desse fundo, que vigorou até o final 
de 2006, 60% dos gastos com manutenção e desenvolvimento do ensino dos entes deveriam 
ser destinados ao Ensino Fundamental, o caminho mais fácil para os entes foi descarregar boa 
parte dos gastos nessa etapa. 

Pois bem, o que podemos inferir, então, dos dados de gastos por aluno na EI 
apresentados nas Tabelas 8 e 9? Que eles pouco ajudam? Como a resposta é afirmativa, por 
que apresentá-los? 

A resposta pode ser simplória, mas é necessária: para melhorar a qualidade das 
informações contábeis de gastos. Afinal, os municípios (e a comunidade escolar) são os 
principais interessados em provar que os valores previstos e as ponderações do Fundeb são 
insuficientes para arcar com os custos reais da Educação Infantil. Contudo, os dados que os 
governos municipais lançam no Siope não comprovam essa afirmação. Há uma questão 
adicional, a sistemática adotada pelo Tribunal de Contas da União (TCU) para as subfunções 
da educação não discrimina entre creche e pré-escola11; então os valores lançados pelos entes 
federados nessas duas rubricas são meras estimativas, o que também explica o fato, observado 
na Tabela 9, de valores de gasto/aluno entre creches e pré-escolas próximos entre si, ou, como 
no caso de Belo Horizonte, onde o gasto/aluno com as primeiras corresponde à metade do 
realizado com as segundas, o que é bastante improvável. 

Uma maneira para enfrentar essas distorções e chegar a uma estimativa mais próxima 
do valor gasto com Educação Infantil no Brasil é apresentada na Tabela 10. Nela, a mais 
importante referência é a Receita Potencial mínima vinculada à educação básica (RPEb). A 
RPEB é calculada a partir do Simulador Fundeb12. Em rápidas palavras, ela indica o potencial 
de recursos que cada ente federado possui para aplicar em educação. Sua composição é a 
seguinte:  
RPEb = [Receita Líquida de Impostos x 25% - receitas destinadas ao Fundeb + receitas recebidas 
do Fundeb + Salário Educação (cota municipal/estadual) + complementação da União ao 
Fundeb - VAAF + receitas de programas (PNAE+PNATE+PPDE)]. 
  

 
11  A Portaria nº 42 (BRASIL, 1999) contempla apenas a subfunção 365, Educação Infantil (e não creche 

e pré-escola), e complica ao definir uma subfunção 368, Educação Básica. Creche e pré-escola não 
são subfunções. Porém, as despesas em creche e em pré-escola e nas outras etapas e modalidades 
(nem todas), de forma a contemplar a Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (MDE), diferente 
de função e subfunções, são registradas no anexo das receitas e despesas em educação do Relatório 
Resumido da Execução Orçamentária (RREO). 

12  O Simulador do Fundeb foi desenvolvido de forma conjunta pela FINEDUCA, pelo Laboratório de 
Dados Educacionais / UFPR e UFG e pela Campanha Nacional pelo Direito à Educação. 
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Tabela 10 – Estimativa de gastos com Educação Infantil dos municípios com base nos recursos 
disponíveis por aluno* na Educação Básica por UF, Brasil - 2019 

 
Fonte: Elaborada com base nos dados da RPEb de 2019 disponibilizados pelo Simulador do Fundeb e dados do Censo 
Escolar/Inep de 2019 disponibilizados pelo Laboratório de Dados Educacionais (LDE, 2020). 

Nota: (*) RPEb ÷ número de matrículas de EI das redes públicas. 

 
Embora seja uma estimativa bastante aproximada, a Tabela 10 oferece uma primeira 

imagem aproximada das despesas com Educação Infantil no Brasil indicando um valor 
próximo a R$ 48 bilhões, cerca de 0,7% do PIB, ou 13% do gasto público total estimado em 5% 
do PIB, pelo INEP. 
 
3.1 Cenários de expansão da Educação Infantil em condições de qualidade  

 

Considerando a estimativa de recursos por aluno da Tabela 10, é possível fazer um 
primeiro cálculo dos recursos necessários para se garantir o cumprimento da meta 1 do PNE, 

UF
Recursos por matrícula 

(R$)
Número de matrículas Estimativa de gastos         

(em milhões R$)

AC 5.111 37.238 190,3                                      
AL 4.285 101.145 433,4                                      
AM 4.956 139.714 692,5                                      
AP 5.206 22.806 118,7                                      
BA 5.279 410.441 2.166,9                                   
CE 5.328 314.151 1.673,7                                   
DF 9.081 46.331 420,7                                      
ES 4.789 162.480 778,1                                      
GO 6.860 186.415 1.278,7                                   
MA 4.571 287.264 1.313,1                                   
MG 7.234 577.966 4.181,3                                   
MS 7.243 112.824 817,2                                      
MT 7.141 151.830 1.084,3                                   
PA 4.541 279.786 1.270,6                                   
PB 5.354 112.209 600,7                                      
PE 5.702 205.832 1.173,6                                   
PI 4.778 123.411 589,7                                      
PR 7.749 390.951 3.029,3                                   
RJ 6.871 391.024 2.686,7                                   
RN 5.669 109.725 622,0                                      
RO 6.694 40.808 273,2                                      
RR 7.102 24.161 171,6                                      
RS 9.175 306.298 2.810,3                                   
SC 7.955 315.520 2.510,1                                   
SE 6.345 60.398 383,2                                      
SP 10.879 1.483.605 16.140,2                                 
TO 6.707 57.335 384,5                                      
Total 6.451.668 47.794,7                                 
% do Pib 0,66%
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no que se refere a 50% de atendimento na faixa de 0 a 3 anos, e 100% na faixa de 4 e 5 anos. É 
importante comentar que, embora pareça elevada, ante a situação atual, 50% ainda é um índice 
bem abaixo da taxa de atendimento na faixa etária entre 0 e 3 anos das famílias mais abastadas. 
Conforme indica a Tabela 3, essa taxa para os 20% mais ricos é de 68% na Paraíba, por exemplo. 

A Tabela 11, portanto, faz uma estimativa dos recursos adicionais necessários dentro 
do padrão da média de recursos por aluno por UF, tendo como referência a RPEb. 
 
Tabela 11 – Estimativa da demanda adicional de recursos para atingir as metas de atendimento 
da Educação Infantil do PNE no padrão atual de financiamento 

 
Fonte: Elaborada com base nos dados da RPEb de 2019 disponibilizados pelo Simulador do Fundeb e microdados 
da PNAD Contínua/IBGE do 2o trimestre de 2019. 

Nota: (*) Receita Potencial mínima vinculada para a Educação Básica’ (RPEb) = [Receita Líquida de Impostos x 25% 
- receitas destinadas ao Fundeb + receitas recebidas do Fundeb + Salário Educação (cota municipal/Estadual) + 
complementação da União ao Fundeb - VAAF + receitas de programas (PNAE+PNATE+PPDE)]. 

Novas 
matrículas

Recursos por 
matrícula (R$)

RPEb*                  
(em milhões R$)

Estimativa de 
gastos                    

(em milhões R$)

% RPEB

A B C D = [AxB] E = [D/C]
AC 19.661 5.111 508                    100,5                   19,8%
AL 28.095 4.285 2.267                 120,4                   5,3%
AM 110.545 4.956 3.007                 547,9                   18,2%
AP 21.864 5.206 403                    113,8                   28,2%
BA 140.087 5.279 11.179               739,6                   6,6%
CE 82.700 5.328 7.004                 440,6                   6,3%
DF 39.014 9.081 4.115                 354,3                   8,6%
ES 27.767 4.789 2.457                 133,0                   5,4%
GO 97.398 6.860 4.584                 668,1                   14,6%
MA 73.994 4.571 6.464                 338,2                   5,2%
MG 151.153 7.234 12.648               1.093,5                8,6%
MS 29.033 7.243 2.557                 210,3                   8,2%
MT 40.069 7.141 2.657                 286,1                   10,8%
PA 174.188 4.541 6.704                 791,0                   11,8%
PB 36.665 5.354 2.752                 196,3                   7,1%
PE 56.944 5.702 6.351                 324,7                   5,1%
PI 33.057 4.778 2.555                 157,9                   6,2%
PR 65.120 7.749 8.201                 504,6                   6,2%
RJ 125.086 6.871 11.557               859,5                   7,4%
RN 19.812 5.669 2.343                 112,3                   4,8%
RO 38.234 6.694 1.126                 255,9                   22,7%
RR 14.611 7.102 508                    103,8                   20,4%
RS 68.043 9.175 9.059                 624,3                   6,9%
SC 12.495 7.955 6.288                 99,4                     1,6%
SE 24.803 6.345 1.702                 157,4                   9,2%
SP 64.835 10.879 42.854               705,3                   1,6%
TO 17.653 6.707 1.319                 118,4                   9,0%
Total 1.612.926 163.169             10.157,2              6,2%

% do PIB 0,14%

UF
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Os dados apresentados na Tabela 11 indicam um impacto global da ordem de R$ 10,2 
bilhões, que correspondem a 0,14% do PIB, ou 6,2% da RPEb, um número absolutamente 
razoável, se houvesse vontade por parte do governo federal em ampliar sua contribuição à 
Educação Básica, visto que estados (não é o caso do DF) e municípios, em especial os últimos, 
já estão com suas finanças bastante comprometidas. O impacto por UF seria bastante variável, 
atingindo maiores esforços, em relação à RPEb, na região Norte. Os menores esforços 
ocorreriam em SC e SP, com a demanda adicional de 1,6% da RPEb. 

Contudo, já há um acúmulo de estudos e pesquisas que mostram que os valores 
atualmente praticados, em especial na Educação Infantil, estão longe de atingir os parâmetros 
mínimos de qualidade, como determina o § 1º do art. 211 da CF e o PNE. Portanto, o país não 
pode se contentar com uma ampliação tendo como referência o recurso médio por aluno da 
Educação Básica das redes municipais, como se considerou na Tabela 13. 

Um grande avanço na definição desses parâmetros se deu por meio da construção do 
conceito de Custo Aluno-Qualidade inicial (CAQi) e Custo Aluno-Qualidade (CAQ) pela 
Campanha Nacional pelo Direito à Educação através de metodologia inovadora e participativa 
(CARREIRA; PINTO, 2007). Com o desenvolvimento do Simulador de Custo Aluno-
Qualidade (SimCAQ)13 (ALVES et al., 2019), um enorme passo foi dado no sentido da melhor 
definição dos valores mínimos a serem garantidos por aluno em cada etapa ou modalidade, 
porquanto, por ser um sistema computacional on-line, permite a simulação do orçamentário 
necessário para financiar o CAQ, tendo como unidade de análise as matrículas de cada 
município. 

Nesta Nota Técnica, portanto, utilizaremos os valores do CAQ, atualizados através do 
SimCAQ14 para o ano de 2019, como parâmetros de um financiamento que garanta o 
cumprimento dos padrões mínimos de qualidade para a Educação Infantil, construídos com 
base em pesquisas e estudos, nos instrumentos normativos. Os valores são apresentados na 
Tabela 12 para a Educação Infantil. 
 
  

 
13  O SimCAQ está disponível em: https://simcaq.c3sl.ufpr.br. 

14  Para maiores informações sobre os parâmetros de qualidade utilizados pelo SimCAQ, para o cálculo 
do orçamento em condições de qualidade, consulte o documento Parâmetros de Qualidade de 
Referência (PQR), disponível em: https://simcaq.c3sl.ufpr.br/pqr. 
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Tabela 12 – Estimativa dos valores do CAQ para a Educação Infantil, Brasil – 2019 

Etapa Área da localidade Turno 
CAQ anual 

(R$) 
Creche 
 

Urbana 
 

Parcial 11.999 
Integral 19.741 

Rural Parcial 20.180 
Integral 24.966 

Pré-Escola 
 

Urbana 
 

Parcial 6.484 
Integral 11.473 

Rural 
 

Parcial 8.747 
Integral 17.374 

Fonte: Elaborada com base no relatório ‘Custo Aluno-Qualidade’ do SimCAQ disponível em simcaq.c3sl.ufpr.br para o 
ano de 2019. Acessado em 06/06/2019. 

Nota: Esses valores do CAQ são gerados com base nos parâmetros de condições de oferta que compõe o ‘Padrão de 
Qualidade de Referência (PQR) nacional (disponível em https://simcaq.c3sl.ufpr.br/pqr). Os valores podem ter alguma 
variação decorrente das características do contexto e das condições da oferta educacional no nível municipal. A 
memória de cálculo do CAQ está disponível em simcaq.c3sl.ufpr.br/assets/SIMCAQ_MEMORIA_CALCULO.pdf 

 
Quando comparamos esses valores com aqueles obtidos nas Tabelas 8 ou 9, ou no valor 

médio usado na Tabela 10, percebemos com enorme clareza a distância que o País se encontra 
de um financiamento adequado à Educação Infantil, tanto nas escolas urbanas, como nas 
poucas escolas rurais que atendem esta etapa. 

Assim, a Tabela 13 foi construída considerando agora as demandas de expansão na 
Educação Infantil, separadas entre o campo e a cidade, e referenciadas nos valores do padrão 
CAQ indicados na Tabela 12. Além disso, foi adotada a garantia de, pelo menos, 70% de 
atendimento em tempo integral nas creches e 30% nas pré-escolas, na perspectiva de ampliar 
os índices atuais. 
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Tabela 13 – Estimativa da demanda adicional de recursos para atingir as metas de atendimento 
da EI do PNE 2014-2024 no padrão CAQ por UF, Brasil - 2019 

 
Fonte: Elaborada com base nos dados da RPEb de 2019 disponibilizados pelo Simulador do Fundeb; nos microdados da 
PNAD Contínua/IBGE do 2o trimestre de 2019 e valores do CAQ calculados pelo SimCAQ (vide tabela 12). 

Nota: (*) Resultado da multiplicação do número de matrículas de creche e pré-escola nas áreas urbana e rural pelos 
valores correspondentes do CAQ apresentados na tabela 12. Foi considerada uma proporção de 70% de oferta em tempo 
integral para creche e 30% para pré-escola.  

 
Obviamente, os valores agora atingem outros patamares, com um montante total de 

R$ 25,7 bilhões, o equivalente a 0,35% do PIB, implicando em um esforço correspondente a 
16% da RPEb estimada para 2019. Ante a estimativa da Tabela 11, seria um montante 2,5 vezes 
superior. Mais uma vez, o esforço maior seria na região Norte, com os municípios do AP a 
terem de realizar um esforço adicional de 83%, por exemplo, o que só é possível, obviamente, 
com maior participação da União. É evidente que, com a ampliação das matrículas na 
Educação Infantil, haveria também, pelos mecanismos do Fundeb, um crescimento da RPEb, 
mas ainda muito aquém do necessário, pois, com mais alunos contemplados pelo fundo, o 
valor médio por aluno tende também a cair nas diferentes etapas. 

Urbana Rural Urbana Rural em R$ milhões* % RPEb

AC 6.237 7.645 1.184 4.595 304 60%
AL 16.527 8.912 1.730 926 468 21%
AM 74.029 19.806 9.577 7.133 1.793 60%
AP 13.990 2.501 4.373 1.000 334 83%
BA 68.413 61.409 6.138 4.126 2.361 21%
CE 56.948 20.564 4.415 773 1.395 20%
ES 15.457 8.590 2.406 1.314 453 18%
GO 64.197 11.939 19.364 1.898 1.503 33%
MA 40.086 31.246 579 2.083 1.273 20%
MG 83.512 48.495 14.799 4.347 2.470 20%
MS 17.000 5.300 5.012 1.721 448 18%
MT 22.836 10.936 4.640 1.658 645 24%
PA 89.702 57.724 16.638 10.124 2.819 42%
PB 17.953 13.833 3.483 1.395 598 22%
PE 25.708 23.955 5.361 1.920 931 15%
PI 15.612 16.579 228 638 571 22%
PR 29.214 22.572 10.811 2.523 1.018 12%
RJ 97.425 3.642 22.233 1.785 1.958 17%
RN 9.615 8.245 1.423 530 329 14%
RO 21.392 10.180 3.016 3.646 616 55%
RR 10.170 2.560 1.809 72 237 47%
RS 27.397 16.309 21.894 2.443 965 11%
SC              -   8.205 2.773 1.517 183 3%
SE 15.233 7.289 1.742 539 413 24%
SP              -   19.487 39.660 5.689 722 2%
TO 11.138 4.244 681 1.590 292 22%
DF 27.866 2.824 7.727 597 603 15%
Total 877.657 454.991 213.696 66.582 25.699 16%

% do PIB 0,35%

Número de novas matrículas 

UF Creche Pré-escola
Demanda adicional por recursos
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Finalmente, não basta garantir que somente as novas matrículas sejam asseguradas por 
meio do padrão CAQ de qualidade, é preciso igualmente estender esse novo padrão desejável 
e previsto no PNE 2014-2024 para todas as escolas públicas.  

Essa simulação é, então, apresentada na Tabela 14, que leva em conta as matrículas 
atuais em cada etapa e localização, bem como as adicionais, em consonância com o PNE, mas 
adotando o padrão CAQ, também com 70% de tempo integral nas creches e 30% de tempo 
integral nas pré-escolas, tanto nas zonas urbanas quanto rurais. 
 
Tabela 14 – Estimativa da demanda adicional de recursos para atender as matrículas atuais na 
Educação Infantil bem como as matrículas adicionais definidas pelo PNE 2014-2024 no padrão 
CAQ por UF, Brasil – 2019 

 
Fonte: Elaborada com base nos dados da RPEb de 2019 disponibilizados pelo Simulador do Fundeb; nos microdados da PNAD 
Contínua/IBGE do 2o trimestre de 2019 e valores do CAQ calculados pelo SimCAQ disponível em simcaq.c3sl.ufpr.br (ver tabela 12). 

Nota: (*) Resultado da multiplicação do número de matrículas de creche e pré-escola nas áreas urbana e rural pelos valores 
correspondentes do CAQ apresentados na tabela 12. Foi considerada uma proporção de 70% de oferta em tempo integral para creche 
e 30% para pré-escola.  

Urbana Rural Urbana Rural em R$ milhões* % RPEb

AC 16.526 8.864 20.971 10.538 783 154%
AL 43.513 21.325 39.402 25.000 1.858 82%
AM 94.822 26.040 92.927 36.470 3.419 114%
AP 16.914 2.978 20.157 4.621 578 143%
BA 180.392 99.227 168.059 102.849 7.984 71%
CE 157.809 57.679 128.981 52.382 5.729 82%
ES 79.596 11.438 87.340 11.873 2.487 101%
GO 129.110 12.643 134.439 7.621 3.706 81%
MA 107.369 69.439 103.006 81.444 5.249 81%
MG 289.004 54.293 350.518 35.304 9.509 75%
MS 68.070 5.867 61.077 6.843 1.889 74%
MT 83.395 12.395 83.094 13.016 2.555 96%
PA 145.263 71.573 147.638 89.500 6.407 96%
PB 55.423 21.517 49.861 22.072 2.120 77%
PE 73.167 35.883 106.017 47.709 3.506 55%
PI 49.125 29.324 52.634 25.385 2.253 88%
PR 200.045 24.369 214.735 16.922 5.963 73%
RJ 238.688 14.566 239.473 23.382 6.677 58%
RN 45.151 18.148 48.416 17.823 1.802 77%
RO 32.126 10.335 29.389 7.192 1.119 99%
RR 14.164 3.689 15.292 5.627 519 102%
RS 150.960 18.931 182.540 21.910 4.780 53%
SC 148.807 15.680 145.967 17.561 4.325 69%
SE 30.674 12.847 25.831 15.849 1.222 72%
SP 580.920 25.148 918.859 23.514 18.310 43%
TO 33.406 5.025 31.021 5.536 1.010 77%
DF 28.519 2.928 50.685 3.213 1.007 24%
Total 3.092.959 692.154 3.548.328 731.154 106.767 65%

% do PIB 1,47%

Número de matrículas (atuais + novas) 

UF
Creche Pré-escola

Demanda adicional por recursos
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A Tabela 14 traz, finalmente, as demandas financeiras para uma Educação Infantil que 
respeite os direitos previstos na CF e no PNE. Chegou-se a uma demanda global de quase R$ 
107 bilhões, o equivalente a 1,47% do PIB, um índice 2,2 vezes maior do que aquele estimado 
na Tabela 10 para a situação atual. Não é, com efeito, um valor irrelevante, mas, quando se 
considera a meta de atingir um gasto público em educação pública que corresponda a 10% do 
PIB, como definida na PNE, corresponde a menos de 15% desse patamar, ou seja, uma 
participação totalmente condizente com a presença da Educação Infantil nas matrículas, agora 
ampliada, e com sua importância estratégica para o País e para a efetivação dos direitos sociais 
das crianças. 

 
4. Ações de assistência financeira da União para a Educação Infantil  
 

Na primeira parte deste segmento da Nota Técnica, explicitamos o papel da União na 
Educação Básica, o que inclui, portanto, a Educação Infantil. Na continuidade, apresentaremos 
dados de despesas na Educação Básica do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 
(FNDE), entre 2014 e 2020, uma vez que esta autarquia executa a maior parte do apoio da 
União aos governos subnacionais. Examinamos também programas exclusivos da Educação 
Infantil. A marca do período é a diminuição de recursos orçamentários federais, na contramão 
das exigências constitucionais-legais para a Educação Infantil e a Educação Básica em geral. 

Na Educação Básica, é responsabilidade da União assistir técnica e financeiramente aos 
estados, municípios e Distrito Federal, responsabilidade esta inserida em função redistributiva 
e supletiva para a garantia de equidade e de padrão mínimo de qualidade na oferta 
educacional. Ou seja, a cooperação da União para com os governos subnacionais na educação 
é delimitada como um dever, direcionada a objetivos e delimitada por funções. Assim 
estabelece o art. 211 da Constituição da República Federativa do Brasil: 

 
A União organizará o sistema federal de ensino e o dos Territórios, financiará 
as instituições de ensino públicas federais e exercerá, em matéria educacional, 
função redistributiva e supletiva, de forma a garantir equalização de 
oportunidades educacionais e padrão mínimo de qualidade do ensino, 
mediante assistência técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios (BRASIL, 1988, art. 211). 

 
A assistência técnica e financeira é instrumento que viabiliza o exercício das funções 

redistributiva e supletiva da União, com objetivos definidos, de garantir equalização de 
oportunidades educacionais e padrão mínimo de qualidade do ensino. O termo técnica 
significa que o apoio deve ter respaldo técnico-científico. Essa assistência tem se materializado, 
notadamente, por meio da oferta de programas de capacitação de profissionais ou membros 
de conselhos da área da educação, disponibilização de ferramentas de planejamento, gestão e 
monitoramento de políticas e ações e realização de estudos, levantamentos e avaliações. 
Conforme explica Cruz (2009), a assistência financeira da União compreende: (1) assistência 
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financeira direta, que diz respeito a programas em que são distribuídos bens, tal como os 
programas de livro didático, biblioteca na escola ou informática na educação; (2) assistência 
financeira automática, a transferência de recursos financeiros em ações que estão previstas na 
legislação; (3) assistência financeira voluntária, a transferência de recursos financeiros e outros 
recursos sem que as ações estejam preconizadas na legislação. As ações de assistência 
financeira que beneficiam a Educação Infantil, mais adiante detalhadas, assim se inserem 
nestas duas últimas categorias – na assistência automática (obrigatória): PNAE, PDDE, 
PNATE, Apoio a Novas Turmas de Educação Infantil e Brasil Carinhoso; na assistência 
voluntária: Apoio a Novos Estabelecimentos de Educação Infantil, Caminho da Escola e 
Proinfância. 

Sublinhamos que a assistência da União na educação é demarcada pelas funções 
supletiva e redistributiva. A função supletiva se justifica pelo fato de que a União não atua 
diretamente na oferta escolar15, portanto, suas ações de assistência podem complementar e 
ampliar os recursos estaduais e municipais. É indispensável, todavia, considerar que os 
objetivos de garantir equalização de oportunidades educacionais e padrão mínimo de 
qualidade do ensino referenciam a função supletiva, o que significa que a assistência não pode 
ser pensada como residual. A função redistributiva requer ações públicas amparadas no 
princípio da equidade, quer dizer, a priorização das escolas e redes em situação relativamente 
desfavorecida (FARENZENA, 2012a; 2012b). 

Em que pese ser indispensável o que tem sido efetivado como assistência técnica e 
financeira da União às redes estaduais e municipais da Educação Básica, o montante de recursos 
tem decrescido nos anos mais recentes, comprometendo enormemente suas funções e objetivos, 
atingindo também, por extensão, a Educação Infantil. Despesas da assistência financeira da 
União entre 2014 e 2020 é o tema do próximo item, circunscritas à execução via FNDE. 

 
4.1 Despesas do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação: ações para a Educação Básica  

 
O FNDE é responsável por grande parte da execução orçamentária das ações de 

assistência financeira da União aos governos subnacionais na Educação Básica; o órgão 
também administra o Fundo de Financiamento Estudantil (FIES), ação da área da Educação 
Superior. No Gráfico 9 constam gastos do FNDE por algumas categorias de ação, 
especificando-se, para a Educação Básica, as ações de complementação ao Fundeb, repartição 
do salário-educação por meio das cotas estaduais e municipais e os programas suplementares 
de Alimentação Escolar (PNAE), Dinheiro Direto na Escola (PDDE – Básico e Ações 
Agregadas), Livro e Material Didático (PNLD) e transporte escolar (Programa Nacional de 
Apoio ao Transporte do Escolar [PNATE] e Caminho da Escola).  

 
15  Exceção feita ao atendimento em creches e pré-escolas realizado em Colégios de Aplicação 

vinculados a algumas universidades federais, mas cujas matrículas são inexpressivas na totalidade 
do atendimento público. 
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Gráfico 9 – Despesas realizadas pelo FNDE, por categoria de ação, Brasil – 2014 a 2020 (em R$ 
bilhões – valores atualizados para 2020*) 

 
Fonte: Elaborado com base nos dados do orçamento da despesa e da despesa pública disponibilizados no Portal 
da Transparência da Controladoria Geral da União. 

Nota: (*) valores atualizados de dezembro de cada ano para dezembro/2020 pelo IPCA/IBGE. 

 
No ano de 2020, o nível de redução da despesa do FNDE em relação a 2014 foi de 36%, 

22 bilhões de reais a menos. De 2018 a 2020, os decréscimos foram acentuados, principalmente 
em função do FIES. Em 2020, comparando-se a 2019, foram R$ 8,2 bilhões a menos; 
excetuando-se o FIES, foram R$ 3,9 bilhões de redução, uma proporção de 10% a menos. A 
complementação da União ao Fundeb, calculada na proporção de, no mínimo, 10% do total da 
contribuição dos governos subnacionais, cresceu entre 2015 e 2019, todavia, em 2020 houve 
redução de R$ 1,1 bilhão ante a 2019, ou seja, 7% a menos. A complementação da União é 
destinada aos fundos estaduais com receita relativamente menor e possibilita aumento da 
disponibilidade orçamentária dos entes beneficiados, sobretudo de municípios, logo, para a 
Educação Infantil e o Ensino Fundamental. A complementação da União sempre se manteve 
no nível mínimo de 10% dos recursos dos entes subnacionais, o que representa irrisórios 0,2% 
do Produto Interno Bruto (PIB). Como se pode constatar, mesmo em 2020, quando houve 
redução de receitas públicas de estados e municípios, a complementação se manteve no 
mesmo patamar, ou seja, poderia ter sido uma via para compensar a perda de receitas, mas 
isso não se efetivou16.  

A transferência das cotas estaduais e municipais do salário-educação, em 2020, foi 
reduzida em 700 milhões de reais se comparada ao valor de 2019, um desprovimento grave 
para os governos que tiveram que lidar com todas as exigências adicionais do período da 
pandemia de Covid-19.  

 
16  Ver Fineduca (2020b) e Alves et al. (2020) sobre estimativas de queda de receitas da educação em 

2020 e recomendações para minimizar o grave problema. 
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A categoria Programas Suplementares manteve-se com despesas entre 7 e 8 bilhões de 
reais entre 2015 e 2020, valores bem menores do que os R$ 10,4 bilhões de 2014 – houve redução 
de R$ 3,0 bilhões, ou 29%, considerando-se o primeiro e o último ano da série. Detalhamos a 
seguir as ações que compõem essa categoria. 

Conforme o Gráfico 10, as reduções dos gastos dos programas suplementares foram as 
seguintes, se contrastados os anos de 2020 e 2014: R$ 797 milhões, ou 15,6%, no Programa 
Nacional de Alimentação Escolar (PNAE); 53,9% (R$ 1,6 bilhão) no Programa Dinheiro Direto 
nas Escolas (PDDE); 33,9% de redução, montante de R$ 527 milhões, no Programa Nacional 
do Livro Didático (PNLD); e, nos Programas de Transporte Escolar (PNATE e Caminho da 
Escola), 13,6% de decréscimo, mantendo-se a despesa em torno de 700 milhões de reais. Dessa 
forma, evidencia-se o corte dos gastos e investimentos do governo federal, por meio do FNDE, 
para os programas suplementares para estados e municípios, o que foi agudizado de 2018 para 
2019, com corte de R$ 1,3 bilhão no conjunto dos programas, perda não recuperada em 2020. 
 
Gráfico 10 – Despesas realizadas pelo FNDE por programa suplementar, Brasil – 2014 a 2020 
(em R$ bilhões – valores atualizados para 2020*) 

 
Fonte: Elaborado com base nos dados do orçamento da despesa disponibilizados no Portal da Transparência da 
Controladoria Geral da União. Transporte Escolar inclui o PNATE e o Caminho da Escola. 

Nota: (*) valores atualizados de dezembro de cada ano para dezembro/2020 pelo IPCA/IBGE. 

 
Cabem duas observações finais neste segmento da Nota Técnica, sobre os programas 

de Alimentação Escolar e Dinheiro Direto na Escola, a fim de detalhar estratégias que explicam 
a redução de recursos, sem descontinuidade das políticas, dos programas suplementares à 
Educação Básica e, por consequência, à Educação Infantil. 

No âmbito do PNAE, o último reajuste dos valores per capita (valor diário por 
matrícula) ocorreu em 2017, tendo sido fixados R$ 1,07 para a creche e para a pré-escola em 
tempo integral e R$ 0,56 para a pré-escola em tempo parcial. As transferências de recursos do 
programa aos governos municipais, do DF e estaduais são realizadas em 10 parcelas mensais 
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ao longo do ano fiscal, considerando-se 200 dias letivos e os valores per capita de etapas e 
modalidades da Educação Básica. Desse modo, para uma criança matriculada em creche, 
seriam R$ 21,40 em cada um dos 10 meses, ou R$ 214,00 por ano, disponibilizados pelo PNAE 
para compra de gêneros alimentícios. Para uma criança matriculada em tempo parcial na pré-
escola, R$ 11,20/mês ou R$ 112,00/ano. Obviamente, as mantenedoras públicas (governos 
subnacionais) financiam parte considerável da oferta da alimentação escolar, pois são 
responsáveis pelas despesas de pessoal, de capital e de transporte referentes ao serviço, além 
de, muitas delas, complementarem as verbas para compra de gêneros alimentícios. O que 
sublinhamos, na presente Nota Técnica, porém, é que os valores per capita do PNAE têm se 
mantido inalterados, não há correção por algum índice inflacionário. Além disso, a fixação do 
limite de 200 dias letivos não corresponde ao funcionamento de muitas instituições, nas quais 
o atendimento às crianças é feito em 11 ou 12 meses ao ano. 

O PDDE Básico teve o último reajuste de valores em 2013, quando sofreu 
reformulações. No PDDE Básico, as escolas recebem duas parcelas anuais e o cálculo do valor 
a ser transferido para cada estabelecimento leva em conta um valor fixo somado a um valor 
variável (valor per capita por matrícula multiplicado pelo total de matrículas). O valor fixo, 
restrito a escolas com Unidade Executora, é diferenciado: um valor fixo para escolas urbanas 
(R$ 1.000,00); dois valores fixos para escolas rurais (R$ 2.000,00). Os valores por aluno 
matriculado são ponderados: alunos de escolas urbanas e rurais, um valor per capita por 
matrícula (R$ 22,00); alunos da educação especial, quatro valores per capita por aluno (R$ 
88,00). Com isso, é possível estimar que os valores anuais recebidos por aluno pelas escolas 
variem entre R$ 24,00 e R$ 38,00 reais, a depender da localização e do número de alunos da 
educação especial (MACHADO; FARENZENA, 2016). O principal a destacar, para os fins 
desta Nota, é a não atualização dos valores há oito anos. No que toca às Ações Agregadas do 
PDDE17, cujos repasses a escolas não têm caráter universal, pontuamos seu encolhimento no 
período aqui examinado, ou seja, a redução na quantidade de ações agregadas e no número 
de escolas beneficiadas e, por consequência, no montante de recursos. 

 
4.2 Assistência financeira da União exclusiva à Educação Infantil  

 
Nesta categoria encontram-se três ações, com execução financeira a cargo do FNDE: 

Apoio à Implantação de Escolas para a Educação Infantil (Programa de Apoio a Novos 
Estabelecimentos de Educação Infantil e Programa de Apoio a Novas Turmas de Educação 
Infantil); Programa de Apoio Suplementar à Manutenção e ao Desenvolvimento da Educação 
Infantil (Brasil Carinhoso); Programa Nacional de Reestruturação e Aquisição de 

 
17  As Ações Agregadas, integrantes da assistência voluntária da União na educação básica, foram assim 

categorizadas, em 2020: PDDE Integral – Novo Mais Educação; PDDE Estrutura – Água na Escola; 
Escola do Campo e Escola Acessível; PDDE Qualidade – Novo Ensino Médio; Inovação Educação 
Conectada e Mais Alfabetização. 
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Equipamentos para a Rede Escolar Pública de Educação Infantil (Proinfância). Na Tabela 15 
estão registradas as despesas dessas ações. 

 
Tabela 15 – Despesas realizadas pelo FNDE em ações de assistência financeira exclusivas da 
Educação Infantil – Brasil – 2014, 2017 e 2020 (em R$ 1,00 – valores atualizados para 2020*) 

 
Fonte: Elaborado com base nos dados do orçamento da despesa disponibilizados no Portal da Transparência da 
Controladoria Geral da União. 

Nota: (*) valores atualizados de dezembro de cada ano para dezembro/2020 pelo IPCA/IBGE. 

 
A contração no total de recursos é marcante: em 2020, foram R$ 109,6 milhões a menos 

do que em 2014 (-61%). Não houve transferência de recursos do Proinfância em 2017 e 2020, 
supondo-se que, nesses anos, estavam sendo executadas, pelas prefeituras, verbas recebidas 
em anos anteriores para a construção de escolas.  O Brasil Carinhoso teve acréscimos em 2017, 
comparado a 2014, porém os gastos despencaram em 2020. Já a ação de apoio a novas turmas 
e novos estabelecimentos recebeu quase quatro vezes mais recursos em 2020. Na continuidade, 
apresentamos algumas informações sobre a execução do Proinfância e do Brasil Carinhoso18. 

Conforme a Controladoria Geral da União – CGU (2017), em Relatório de avaliação do 
Proinfância, entre os anos de 2007 (primeiro ano do Programa) a 2017 foi prevista para o 
Proinfância uma quantia superior a R$ 13,7 bilhões em leis orçamentárias, no entanto, os 
recursos efetivamente transferidos aos entes federados atingiram o montante de apenas R$ 6,4 
bilhões no período. Das 8.824 creches e pré-escolas previstas, apenas 3.482 foram concluídas 
e, destas, somente 1.478 estavam em funcionamento; 1.297 obras estavam inacabadas, 
paralisadas e canceladas em 2017. Dentre as 1.768 obras em execução, 86% estavam com baixa 
ou sem nenhuma evolução física há pelo menos três meses. O Relatório da CGU apontou que 
o Proinfância apresentava baixa eficácia, eficiência e efetividade, havendo a necessidade de 
sua reavaliação e correção.  

O Brasil Carinhoso, criado em 2012, passou por diversas mudanças. Nos anos mais 
recentes, previu verbas adicionais para o atendimento em creches de crianças de 0 a 48 meses 
de famílias beneficiárias do Programa Bolsa Família (PBF), ou crianças contempladas com o 

 
18  O conteúdo sobre a execução das duas ações consta em Farenzena, Müller e Felix (2020). 

Ação 2014 2017 2020

Implantação de Escolas para Educação Infantil 
(Proinfância)

130.277.908  - -

Apoio à Implantação de Escolas para Educação 
Infantil (novas/os turmas e estabelecimentos)

- 11.239.705    44.393.387    

Apoio à Manutenção da Educação Infantil 
(Brasil Carinhoso)

48.140.094    107.521.836  24.389.530    

Total 178.418.003  118.761.541  68.782.917    
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Benefício de Prestação Continuada (BPC) ou com deficiência. Entre o final de 2015 e início de 
2016, o Programa sofreu significativas reformulações, nas exigências para que os municípios 
se habilitassem ao recebimento de recursos, e também ocorreu redução no valor per capita a ser 
repassado. Esse valor, antes equivalente a 50% do valor mínimo anual por criança-estudante 
de creche no Fundeb, foi rebaixado. Para o exercício de 2017, a Resolução CD/FNDE nº 15, de 
6 de dezembro de 2017, estipulou o percentual de 2,65% do valor por aluno do Fundeb, o que 
praticamente veio a inviabilizar o Programa, o que fica patente no valor de R$ 24,4 milhões 
realizado em 2020 (Tabela 15).  

Conforme notícia veiculada pela imprensa, em maio de 2021, o Poder Executivo 
Federal teria proposta de instituir um voucher mensal de R$ 250,00 para pagamento do 
atendimento em creche em escolas privadas (MELLO, 2021). O Programa Brasil Carinhoso 
seria extinto e o vale-creche poderia ser acessado por responsáveis por crianças, em famílias 
monoparentais, beneficiários do Programa Bolsa Família, todavia, desde que obtenham 
emprego e deixem de receber o PBF. Em 2020, na reta final de tramitação do Fundeb no 
Congresso Nacional, o Executivo tentou passar essa proposta de vale-creche com uso de 
recursos do aumento da complementação da União ao Fundeb. O Executivo, de modo 
surpreendente, não só aceitou ampliar o percentual de contribuição da União para a proporção 
de 20% dos recursos subnacionais, como também acordou elevar esse patamar a 23%, porém 
mirando a instituição do vale-creche com os recursos adicionais. Tal matéria não vingou, mas 
a proposição retorna em 2021, no bojo de projeto de reformulação do PBF. É uma proposta 
coerente com o ideário neoliberal, do Ministério da Economia, e o ideário conservador, do 
Ministério da Educação, nefastos para as políticas públicas educacionais e totalmente em 
confronto com as normas constitucionais-legais da Educação Infantil e com as próprias 
políticas de fortalecimento da educação pública implementadas nas últimas décadas. 
 
5. Financiamento da EI no contexto da pandemia de Covid-19: algumas preocupações  

 
Com a confirmação da pandemia em março de 2020 pela Organização Mundial de 

Saúde (OMS), também no Brasil todas as escolas foram fechadas, inclusive as de Educação 
Infantil, legalmente denominadas como creches e pré-escolas. Ninguém, como se sabe, estava 
preparado para essa situação, e as crianças entre 0 e 3 anos, que vinham frequentando alguma 
unidade de EI, bem como as entre 4 e 5, simplesmente tiveram que se manter em seus lares. 
Em que condições essas crianças permaneceram em casa, sob quais cuidados, recebendo que 
tipo de alimentação, participando de quais interações e brincadeiras? Essas perguntas vêm 
sendo objeto de estudos por pesquisadoras e pesquisadores, individual ou coletivamente, bem 
como por parte de associações em defesa da educação pública e, mais especificamente, da 
Educação Infantil, tais como a Campanha Nacional pelo Direito à Educação, o Movimento 
Interfóruns de Educação Infantil do Brasil (MIEIB) e a Associação Nacional de Pesquisa e Pós-
Graduação em Educação (Anped), entre outras. Em abril de 2020, Corrêa e Cássio 
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sistematizaram levantamento inicial sobre orientações de algumas redes municipais paulistas 
e a resposta dada por professoras dessas redes, indicando o caráter completamente amador de 
condução da situação, levando profissionais da educação a “fazerem de conta” que educavam, 
enquanto crianças, numa outra ponta, nem sempre visível ou audível, faziam de conta que 
aprendiam e se desenvolviam (CORREA; CÁSSIO, 2020). Em maio de 2021, a maior rede de 
educação municipal do País, a de São Paulo, ainda estava em disputa judicial sobre a compra 
e entrega de equipamentos para acesso à internet para todas as crianças19 

As discussões e a produção de guias, vídeos e orientações em diferentes formatos 
foram sendo encaminhadas ao longo de 2020, tendo em vista responder, principalmente, a 
medidas sobre como proporcionar o retorno presencial às creches e pré-escolas.  

Em maio de 2020 foi publicado o documento intitulado Para um retorno à escola e à creche 
que respeite os direitos fundamentais de crianças, famílias e educadores (CAMPOS et al., 2020). Ainda 
no primeiro semestre de 2020, o MIEIB publicou o documento intitulado Mapeamento nacional 
das ações das secretarias e conselhos de educação no período da pandemia de Covid-19: análise técnica 
das respostas dos conselhos de educação (MIEIB, 2020), e, no segundo semestre, em trabalho 
conjunto com o GT 7 da Anped, o documento Levantamento junto aos sindicatos, associações, 
movimentos e demais entidades que representam trabalhadoras e trabalhadores de instituições que 
ofertam Educação Infantil (DIAS et al., 2020). 

Também a Campanha Nacional pelo Direito à Educação, desde o início da Pandemia, 
foi construindo instrumentos de orientação e esclarecimentos quanto à situação da educação 
no contexto da pandemia, sempre adotando uma postura explícita contra a reabertura das 
escolas sem as condições de adequação necessárias, o que, no Brasil, em suas diferentes 
regiões, não foi alcançado até o presente momento. No entanto, são incontáveis os municípios 
que retomaram atividades presenciais, bem como as escolas particulares de menor ou maior 
porte, como pudemos acompanhar ao longo dos meses pelas diferentes mídias.  

Dentre os materiais elaborados pela Campanha Nacional pelo Direito à Educação, 
destacamos o Guia do Guias (PELLANDA, 2020), publicado em março de 2021, com 70 
orientações para a elaboração de políticas no contexto de Covid-19 no Brasil, situação na qual 
ainda nos encontramos, em junho de 2021, com altos índices de contaminação e mortalidade 
pelo vírus, somando-se já mais de 470 mil óbitos (https://covid.saude.gov.br/). 

Mais de um ano depois de iniciada a pandemia, o MIEIB publicou, em maio de 2021, o 
documento intitulado Diretrizes para o debate sobre condições de retomada das experiências 
interativas no contexto da Educação Infantil (MIEIB, 2021). 

Considerando-se os dados explorados nesta Nota Técnica, pelos quais se observa 
diferenças significativas nas taxas de atendimento em Educação Infantil no que se refere à 
localização, raça-etnia e, de modo estrutural, às condições socioeconômicas, a pandemia 
representa um aprofundamento sem precedentes dessas desigualdades, indicando a 
necessidade de maiores aportes financeiros para essa etapa educacional. As tabelas 12, 13 e 14 

 
19 Disponível em: https://www.conjur.com.br/2021-mai-12/prefeitura-sp-desobrigada-distribuir-tablets-10-dias. 
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são especialmente ilustrativas quanto aos valores que seriam necessários para se alcançar uma 
Educação Infantil de qualidade atendendo-se as metas do PNE (2014). Ressaltamos, assim, que 
os desafios já eram bastante significativos antes mesmo da pandemia, sendo o segmento da 
creche o que apresentava os maiores desafios quanto ao esforço no que se refere aos 
investimentos públicos. Todavia, ao tentar responder às necessidades da situação iniciada em 
2020 e ainda presente, precisamos de enorme cuidado para não retrocedermos em relação ao 
que consideramos avanços e que ainda se apresentam como tais: as crianças de 0 a 5 anos e 11 
meses têm direito à Educação Infantil de qualidade, o que implica a possibilidade real de 
interações e brincadeiras, mediadas por profissionais adequadamente formadas e socialmente 
valorizadas. Assim, se a pandemia aprofunda desigualdades já existentes, não podemos 
incorrer no erro de, a pretexto de responder ao “novo”, deixarmos de lado características 
indispensáveis que caracterizam o direito. Portanto, o contido em nossa CF de 1988, no ECA, 
na LDB e nas DCNEI, mencionadas na seção 1 desta Nota, precisa estar presente para que não 
corroboremos com tentativas de “enfrentamento” a qualquer custo, seja para um retorno 
presencial, seja para um modelo a distância. 
 
6. Algumas recomendações para políticas públicas 

 
Em face ao ordenamento constitucional-legal anterior à promulgação da Constituição 

de 1988, houve avanços na afirmação de direitos à Educação Infantil e de deveres do Poder 
Público para com esta etapa da escolarização. Na Constituição Federal e em suas emendas, no 
ECA, na LDB e nos planos nacionais de educação 2001-2011 e 2014-2024 foram gravadas 
disposições que expressam uma construção histórica da qual participam sociedade política e 
sociedade civil. Esta, aliás, teve e tem papel decisivo no reconhecimento da criança como 
sujeito de direitos, da absoluta prioridade às crianças e aos adolescentes nas políticas públicas 
e da Educação Infantil como etapa da Educação Básica, considerando a integridade desta 
última e as especificidades da etapa inicial. 

Nessas recomendações, a dimensão de construção histórica da política de Educação 
Infantil20 é respeitada, assim como prezada pela perspectiva de devir, ou seja, de (re)construções 
necessárias no estágio contemporâneo do processo civilizatório e institucional do País e no seu 
contexto de extrema desigualdade social. Os apontamentos têm como alicerce a concepção e o 
horizonte do direito à educação na moldura da educação pública democrática, universal, laica e 
de qualidade socialmente referenciada. 

As recomendações atentam para o conjunto da Nota Técnica, quer dizer, 
contiguamente às principais características do ordenamento constitucional, do atendimento e 
condições de oferta e das dimensões envolvidas no financiamento, são pontuadas medidas 
que poderiam induzir progresso, congruente à perspectiva assinalada no parágrafo anterior. 

 
20  A respeito da Educação Infantil como construção histórica, consultar Nunes, Corsino e Didonet (2011). 
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Mais garantias na legislação e mais recursos para o financiamento da Educação Infantil são 
pressupostos dos itens de recomendação, mesmo assim, o primeiro ponto resume a estimativa 
de aumento de recursos e seu propósito. A seguir encontram-se recomendações para o âmbito 
legal e, no último bloco, recomendações endereçadas a políticas e práticas político-
administrativas. 

 
Recomendação para o financiamento da educação infantil 
• Ampliação do gasto público na educação infantil pública, de modo a alcançar pelo menos 

R$ 107 bilhões, o equivalente a 1,47% do PIB, a fim de efetivar as metas de 50% de 
atendimento das crianças de 0 a 3 anos de idade em creche e de universalização da pré-
escola, a expansão do tempo integral e a garantia de padrão de qualidade com base no 
Custo Aluno-Qualidade. 

 
 
Recomendações para o âmbito normativo 

 
• Revogação da Emenda Constitucional (EC) 95/2016, que impõe um teto às despesas 

primárias no orçamento federal, atingindo negativamente também a área da educação, seja 
as despesas com a rede pública federal de ensino, seja com a assistência da União em 
programas e ações direcionados à Educação Básica das redes e escolas estaduais, 
municipais e do Distrito Federal. Essa assistência tem decrescido, conforme mostrado na 
presente Nota (seção 4), processo que precisa ser urgentemente revertido, inclusive diante 
do mandamento constitucional da referência de CAQ para a ação da União. A Fineduca 
está entre as organizações da sociedade civil, qualificadas como amicus curiae em Ações 
Diretas de Inconstitucionalidade (ADI) referentes à EC 95/2016; estas organizações 
protocolaram no Supremo Tribunal Federal (STF), em 18 de março de 2020, pedido de 
suspensão imediata da EC nº 95/2020. Por meio da Coalizão Direitos Valem Mais, da qual 
a Fineduca faz parte, foi elaborado documento que apresenta amplo diagnóstico dos efeitos 
perversos da EC 95/2016 no enfrentamento da pandemia de Covid-19, o que se soma a 
efeitos também perversos previstos e confirmados da política de austeridade fiscal nas 
políticas sociais, na degradação das condições de vida da população e na destruição 
ambiental (COALIZÃO..., maio 2020). Segundo Nota da Fineduca e da Campanha 
Nacional pelo Direito à Educação (FINEDUCA, 2020b), só em 2019, a educação perdeu R$ 
32,6 bilhões para as políticas de austeridade e, continuada essa política, a área sofrerá 
retrocessos incalculáveis. Sublinha-se que o cumprimento das metas do PNE 2014-2024 
vem sendo seriamente obstaculizado pela política de austeridade fiscal. 

• Edição de lei do Sistema Nacional de Educação, em que sejam contemplados princípios e 
instrumentos: da colaboração entre os sistemas de ensino e da cooperação federativa entre 
os entes governamentais; da participação social na formulação, acompanhamento e 
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monitoramento das políticas educacionais nas diferentes esferas administrativas (preceito 
do parágrafo único do art. 193 da Constituição Federal); do Custo Aluno-Qualidade (CAQ) 
como referência para a assistência técnica e financeira da União na Educação Básica e para 
a cooperação federativa em geral do financiamento da educação; do Sistema Nacional de 
Avaliação da Educação Básica, nele singularizada a avaliação da Educação Infantil. 

• Formulação ou reformulação de leis de regulamentação dos sistemas estaduais, do 

Distrito Federal e municipais de ensino na perspectiva de fortalecer a cooperação 
intergovernamental e a institucionalização da participação social na formulação, 
acompanhamento e monitoramento das políticas educacionais.  

• Articulação, em âmbito nacional, das forças progressistas com vistas à proposição da lei 
do futuro Plano Nacional de Educação. Tal articulação é imprescindível para barrar recuos 
em relação às metas do atual PNE, bem como para avançar, seja nas metas de atendimento, 
seja nas estratégias. Por exemplo, em termos de avanço, poderiam ser estipuladas metas 
específicas para atendimento em tempo integral na creche e na pré-escola.  

• Adequação das exigências da Lei de Responsabilidade Fiscal às necessidades de 
expansão de vagas, de oferta de turno integral e de condigna remuneração dos 
profissionais da Educação Básica, a fim de garantir mais atendimento e condições de 
qualidade na oferta pública e estancar processos de terceirização. Uma medida importante 
seria compatibilizar o quesito do teto de despesas com pessoal com a aplicação de recursos 
a maior recebidos do Fundeb pelos municípios, ou recursos que venham a ser recebidos 
futuramente de complementação da União para o atingimento do Custo Aluno-Qualidade.  

• Atualização ou aperfeiçoamento das regras do Fundeb, tendo em conta ponderações mais 
justas, de acordo com os custos mais elevados da Educação Infantil, da Educação do 
Campo, do tempo integral e para considerar o efeito de falta de economia de escala em 
escolas e municípios de pequeno porte, além de escolas que atendam famílias de maior 
vulnerabilidade social, de modo a reduzir as desigualdades regionais, de grupos de renda, 
de raça e entre a população das zonas urbana e rural. Isso diz respeito tanto à periódica 
revisão dos critérios de distribuição da complementação da União e dos fundos, prevista 
no Art. 60-A do ADCT (Emenda nº 108/2020), quanto à regulamentação infraconstitucional. 

 
Recomendações endereçadas a políticas e práticas político-administrativas 
 
• Aperfeiçoamento do controle das ações públicas e da aplicação dos recursos financeiros 

pelos órgãos de controle interno e de controle externo nos diferentes níveis de governo, 
particularmente: que em seus manuais de orientação o TCU especifique o detalhamento 
das despesas em creche e pré-escola; que os Tribunais de Contas orientem e fiscalizem os 
estados, DF e municípios no correto detalhamento das rubricas do Siope, e que o IBGE 
altere seu questionário da PNAD e Censo, de forma a discriminar a atuação em creche e 
pré-escola. 
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• Aperfeiçoamento das instâncias de controle social, notadamente os conselhos de 
acompanhamento e controle social (CACS) do Fundeb (que tem incumbências também nos 
assuntos do PNATE e do Plano de Ações Articuladas) e conselhos da Alimentação Escolar 
(CAE). Conforme defendido em Manifestação da Fineduca (2020f), acerca dos CACS do 
Fundeb, e válido também para os CAE, é preciso garantir: na composição dos conselhos, a 
ampliação da participação popular; a representação efetiva dos diferentes segmentos por 
meio da indicação por pares; infraestrutura básica de funcionamento, que viabilize o 
trabalho dos conselheiros com previsão orçamentária específica; formação continuada dos 
conselheiros, oferecida regularmente, e a sua participação no planejamento. Em relação aos 
CACS do Fundeb, estaduais, municipais e do Distrito Federal, um passo importante seria 
a definição de que lhes cabe o acompanhamento e o controle social do conjunto dos 
recursos de manutenção e desenvolvimento do ensino no âmbito de cada sistema/rede de 
ensino.   

• Realização de levantamentos censitários e amostrais periódicos que permitam estimar a 
cobertura da Educação Infantil, em creche e pré-escola, por município, a fim de que 
diferentes instâncias – como executivos, legislativos, Ministério Público, tribunais de 
contas, conselhos de educação, fóruns de educação – possam contar com dados mais 
precisos e regulares para o planejamento, o monitoramento e o controle das ações públicas. 
Nesses levantamentos, é preciso distinguir as taxas de atendimento por grupos de idade 
da creche, pois a cobertura da faixa dos bebês (0 a 2 anos) é menor, embora ela esteja 
contemplada como direito e haja demanda para a sua oferta. 

• Realização por parte do INEP de estudos periódicos de custos por criança-estudante, 
considerando as diferentes etapas, modalidades, localização, região e porte das escolas e 
entes federados. 

• Que o FNDE crie um banco de custos educacionais, no qual sejam disponibilizados aos 
gestores e à comunidade escolar valores de referência dos diferentes insumos escolares, 
seja de custos de capital (prédios, equipamentos, etc.) ou de custeio (remuneração de 
professores e funcionários, serviços, etc.). 

• Fundamentação técnica e transparência nos estudos do MEC e do INEP e nas decisões 

da Comissão Intergovernamental de Financiamento da Educação Básica de Qualidade 
quanto ao estabelecimento de diferenças e ponderações para etapas, modalidades, duração 
da jornada, tipos de estabelecimento de ensino, nível socioeconômico dos educandos e 
indicadores de disponibilidade de recursos vinculados à educação e de potencial de 
arrecadação tributária de cada ente federado. 
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Apêndice A – Padrão de Qualidade de Referência (PQR) 
 

Os parâmetros a seguir apresentados foram definidos pela equipe da pesquisa 
SimCAQ. Eles subsidiaram o cálculo do CAQ 2019. 
 
A) Carga horária de ensino 

Aspectos Creche Pré-escola 
Dias letivos por semana     

Número de dias 5 5 

Jornada diária de ensino     

Diurno parcial 4 4 

Tempo Integral 10 10 

Noturno - - 

Tempo integral     

Percentual de matrículas em turno integral 80% 25% 

 
B) Tamanho das turmas 

Localização Aspecto 
Creche 

Pré-escola 
< 1 ano 1 ano 2 anos 3 anos 

Escolas urbanas 
Alunos por turma (máximo) 6 7 8 15 20 

Docentes por turma (mínimo) 1 1 1 1 1 

Escolas do campo 
Alunos por turma (máximo) 6 7 8 10 15 

Docentes por turma (mínimo) 1 1 1 1 1 

C) Jornada de trabalho docente 
Jornada semanal de trabalho (em horas): 40 
Jornada SEM interação com alunos: 33,4% 

Jornada COM interação com alunos: 66,6% 

 
D) Carreira e remuneração dos professores 

NÍVEL / CLASSE Nível de formação  
Remuneração bruta mensal 

(R$) 

P1 Médio                              2.557,74  

P2 Superior                              4.477,50  

P3 Especialização                              4.925,25  

P4 Mestrado                              5.820,75  

P5 Doutorado                              6.716,25  

 

E) Quadro de funcionários e remuneração 
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Nota: (*) função não alocada para estabelecimentos que ofertam exclusivamente creche 

 

F) Formação continuada 
Tipo de formação Unidade de medida Valor unitário (R$) 

Formação continuada de professores profissional/ano      600,00  

Formação continuada de funcionários de escolas profissional/ano      600,00  

 
  

urbano rural

Direção Superior sim sim 1 1
Vice-direção Superior sim 600 3
Coordenação pedagógica Superior sim 350 1
Biblioteconomia* Superior sim sim 1 1
Biblioteconomia (técnico) Médio sim 1 1
Secretaria Escolar Médio sim 350 1
Multimeios didáticos Médio sim 250 1
Infraestrutura Médio sim 150 1
Alimentação Médio sim sim 125 1

Função
Nível de 

Formação

Localização Critérios de alocação por escola

Profissional 
por 

matrícula

Mínimo por 
escola

Máximo por 
escola
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G) Funcionamento e manutenção das escolas 

Item 
Unidade de 

medida 
Preço unitário (R$) 

Tarifa de água Aluno/Mês         4,00  

Tarifa de energia Aluno/Mês         4,00  

Tarifa de telefone / Internet Aluno/Mês         4,00  

Material de limpeza Aluno/Mês         2,33  

Material de escritório Aluno/Mês         1,00  

Conservação predial Aluno/Ano    200,00  

Manutenção e reposição de equipamentos Aluno/Ano    230,00  

Kit de materiais didáticos Aluno/Ano    243,10  

Projetos de ação Pedagógica Aluno/Ano    180,00  

 
H) Outros parâmetros utilizados no cálculo do CAQ 

Aspectos % 
Encargos sociais 20,0% 

Estimativa da despesa com a área administrativa central da rede em relação aos custos das 

escolas 
7,5% 

Adicional para professores da Educação do campo 15,0% 

 

 

 


